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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

J
Q

FROÇESSOT^ 3.691/2012.

DATA ABERTl]R.i: 05/11/2012.

REQliERENTE: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE ARACRUZTS.

ASSUNTO: PROJETO DE LEI mimil.

DESCRIÇÃO: REGULAMENTA O EXERCÍCIO DAS ATIV!DADTS_
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E DE AGENTE DE
AMBIENTAL E COfTBATE ÁS ENDEMIAS NO AMBSlO UO
'MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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Aracruz, 05 de Novembro de 2012.

MENSAGEM N° 06^7/2012 .
SENHOR PRESIDENTE E SENHORES VEREADORES,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto de
^iei que dispõe sobre a alteração da Lei Muriicipal.n° 2942, de 22/08/2006 e Lei Municipal
2943 de 22/08/2006’(amt as já alteradas).

O mencionado Projeto de Lei propõe a mudança das Leis hoje existentes.
Regulamenta o exercíciq das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente dè
Saúde Ambiental e Combate 7às Endemiãs no âmbito do Município, a fim de esclarecer
suas atividade e sua remuperação .

Uma vez que, as referidas leis fazèm remissão à tabela de vencimentos da

do cargos, carreiras, e vencimento dos efetivos da SecretariaTLei 2893/06, que tràta

Municipal de Saúde, dando margem a interpretação de uma suposta equiparação salarial
dos servidores agentes de saúde com os efetivos, é irhprescindível a alteração para que

. .possívelinterpretaçãode vicio de legalidadenão ocorra.

uma

Gêrtos da labitual atenção de Vossas. Excelências no sentido de acolher e

aprovar 0 Projeto de Lei em anexo, renovamos nossos protestosde estima e consideração.

Atenciosamente,

ásRTlQUTINHO DEVENS

Prefeito Municipal :

Av. Morobá, n° 20 - Bairro Morobá - Aracruz - ES - CEP:_29192-733 -Tel: (27) 3296-4520/4557
e-mail: prefeito@aracruz.es.gov.br
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PROJETO DE LEI N°. 067, DE 05/11/2012.

REGULAMENTA O EXERCÍCIO DAS
ATIVIDADES DE AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE E DE. AGENTE DE SAÚDE AMBIENTAL E
COMBATE ÀS ENDEMIAS NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO EDA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITÕ MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
EU SANCIONO, A SEGUINTE LEI:

Art. l°Esfa Lei regulamenta as.atividades de Agente Comunitário de Saúde

e de Agente de Saúde Ambientar e Combate às Endemias com fundamento nas prescrições
da Lei Federal n° 11.530, de 05 de outubro de 2006 e das Erriendas Constitucionais n° 51

de -14 de fevereiro de 200.6 e 63 de 04 dè fevereiro de 2010.

^ ^ Art. 2° O exercício dás atividades de Agente Comunitário de Saúde e de

Agente, de. Saúde Ambiental e Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á
exclusiyamente no âmbitó do Sistemá Único de Saúde - SUS, na eXecução das atividades

' de responsabilidade do Município.

Parágrefo único- É vedado aos Agentes Comunitários de Saúde e aos

Agente de Saúde Ambiental e Cómbate às Éndemias desenvolver atividades típicas do
serviço interno das unidades básicas de saúde de sua referência.

I . -

Art. 3° O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de

atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações-domiciliares ou
comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes

dò SUS e sob" supervisão do gestor municipal.

. Parágrafo único - São consideradas atividades do Agente Comunitário de

Saúde, na sua área de atuação:

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico dernográfico e sociocultural

da comunidade;

II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;

III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de
saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;

, IV - 0 estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas
voltadas para a área da saúde;

Av. Morobá, n° 20 - Bairro Morobá - Aracruz - ES - CEP: 29192-733 -Tel: (27) 3296-4520/4557

e-mail: prefeito@árãcruz.es.gov.br
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V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de
situações de risco à família;

VI - a;participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e

outras políticas que promovam a qualidade de vida.

Art. 4° O Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias tem como

atribuição exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e
promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob

supervisão do gestor municipal.

Art. 5? O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes
requisitos para o exercício da atividade:

I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a publicação do edital
do processo seletivo público;

II -haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação
inicial e continuada;

III -haver concluído o ensino fundamental.

§ 1° Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste
artigo aos que, na” data de publicação da Medida Provisória n° 297, de 9 de junho de 2006,
estavam exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.

§ 2° Compete ao Município a definição da área geográfica a que se refere o

inciso I do caput deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da
Saúde.

Art. 6° O Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias deverá

preencher os seguintes requisitos para o exercício da atividade:

I -haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação
inicial e continuada; i

II -havèr concluído o ensino fundamental.

Parágrafo único - Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do

caput deste artigo aos que, na data de publicação da Medida Provisória n° 297, de 9 de

junho de 2006, estavám exercendo atividades próprias de Agente de Saúde Ambiental e
Combate às Endemias, conforme definido no art. 4° desta Lei.

Art. 7°; A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agente de

Saúde Ambiental e Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo

público de provas ou Ide provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de

suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Av. Morobá, n° 20 - B|airro Morobá-Aracruz - ES - CEP: 29192-733-Tel: (27) 3296-4520/4557

! e-mail: prefeito@aracruz.es.gov.br
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Art. 8° Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Saúde

Ambiental e Combate às Endemias que ingressarem por meio de processo seletivo público
submetèm-se ao regtoe jurídico administrativo estabelecido nesta Lei, não lhes sendo
concedidas as vantagens e benefícios previstos no Plano de Carreira dos demais servidores

públicos e ainda:

I - diárias;
II - readaptação funcional;

III - adicional por tempo de serviço;
IV - gratificações;
V - licenças:

a) para; tratar de interesse particular;
b) paral 0 desempenho de mandato classista;
c) para;tratar de doença em pessoada família;
d) paral acompanhamento do cônjuge ou companheiro militar;

V. /

VI - af|astamentos:
a) para servir em outro órgão ou entidade;
b) para estudo ou missão especial;

VII - ; outras vantagens inerentes a ocupantes de cargo de provimento
efetivo.

Paragràfo único - As diárias de que tratam 0 inciso I do art. 8°, poderão ser
concedidas nos casos de capacitação necessárias ao aperfeiçoamento dos cargos, desde que
oriundas de exigências feitas pelo Ministério da Saúde, pelo Governo do Estado ou pelo
Município.

Art. 9° O Município poderá promover rescisão unilateral do Agente
Comunitário de Saúdp ou do Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, na

comprovada ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - prática de falta grave, assim consideradas aquelas que configurem:
a) crime contra a administração pública;
b) faltâs injustificadas em número igual ou superior a 30 (trinta) dias

consecutivos;

c) faltas injustificadas em número igual ou superior a 60 (sessenta),
intercaladas num período de 12 (doze) meses;

d) indisciplina, insubordinação e desídia em serviço;
e) descumprimento de norma ou procedimento, relativamente ao exercício
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h) descumprimento do disposto no art. 2°, parágrafo único;
i) geráção de conflitos ou rejeição junto à sua comunidade.

II - acpmulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa,
nos termos da Lei n° 9.801, de 14 de junho de 1999, que regulamenta o art. 169, §§ 4° a 7°
da Constituição Federal; ou

IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se
assegurem pelo menbs um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será
apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para
a continuidade da relação de trabalho, estabelecidos de acordo com as peculiaridades das
atividades exercidas.

§ 1° No caso do Agente Comunitário de Saúde, também poderá haver
desligamento unilateral na hipótese de não atendimento ao disposto no inciso I do caput do
Art. 5° desta Lei, quando deixar de residir na área de atuação ou em função de
apresentação de declaração falsa de residência.

0

§ 2° O; procedimento de avaliação do desempenho a que se refere o inciso

IV deste artigo, com òs padrões mínimos para exercício das atividades tratadas nesta Lei,
será objeto de regularriento.

§ 3° Éj vedada aos profissionais, no exercício das atividades de Agente
Comunitário de Saúde e do Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, a
nomeação ou designação, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício
de cargo em comissão ou função de confiança.

§ 4° Além das hipóteses previstas no caput deste artigo, ocorrerá a dispensa
do Agente Comunitário de Saúde e do Agente de Saúde Ambiental e Combate às

Endemias:

I - a pédido;
II - pela extinção ou conclusão do programa.

Art. 10. Fica criado no Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de
Saúde, no âmbito do SUS, o Quadro Suplementar de Agente Comunitário de Saúde e do

Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, com jornada de trabalho de 40
(quarenta) horas semanais.

Art. 11. Fica vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes
Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese de
combate a surtos endêmicos, na forma da lei aplicável.

Art. 12] Qs profissionais que, na data de publicação da Medida Provisória n°

297, de 9 de junho de 2006, exerciam atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde
e Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, não investidos em cargo efetivo ou

Av. Morobá, n° 20- Báirro Morobá-Aracruz- ES - CEP; 29192-733-Tel: (27) 3296-4520/4557

e-mail: prefeito@aracruz.es.gov.br
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emprego público poderão permanecer no exercício destas atividades, até que seja concluída
a realização de processo seletivo público pelo Município, com vistas ao cumprimento do
disposto nesta Lei.

I

Art. 13. As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta das

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento anual da Secretaria Municipal
de Saúde.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data de 15 dé junho de 2012.

Art. 15. Revogam-se todas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 05 de novembro de 2012.
V

1

ícr

ad: :nho devens

Prefeito Municipal

1

l

Av. Morobá, n® 20- Bairro Morobá-Aracruz - ES - CEP: 29192-733 -Tel: (27) 3296-4520/4557

i e-mail: prefeito@aracruz.es.gov.br
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ANEXO

(a que se refere o art. jll desta Lei)

ATIVIDADE VAGAS JORNADA SEMANAL VENCIMENTO

R$

Agente Comunitário de
Saúde

194 40h 972,19

Agente de Saúde
Ambiental e Combatí às
Endemias j 98 40h 972,19

I

Av. Morobá, n° 20 - eLirro Morobá - Aracruz - ES - CEP: 29192-733 -Tel: (27) 3296-4520/4557

1 e-mail: prefeito@aracruz.es.gov.br
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PROCESSO N“3. 691/2012.

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO:

Após registrar e autuar o processo, encaminhamos para conhecimento e

providências, i

Em:

05/11/2012.

PROTOCOLO GERAL/CMA.

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.; (27) 3256-9491
I

Telefax; (27) 3256-9492 - ÇNPJ: 39.616.891/0001-40 - E- mail: crnacz(â)cma.es.Qov.br - Site: www.cma.es.gov.br



ESTADO DO ESP RITO SANTO

Aracruz/ES, de 13 de novembro de 2012.

Of. n°. 371/2012

Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

Solicito a Vossa Excelência cópia de parecer do senhor Procurador Geral da Prefeitura

Mimicipal de Aracíuz, sobre o Projeto de Lei n° 067/2012 - Regulamenta o exercício das
atividades de Agenie Comunitário de Saúde e de Agente de Saúde Ambiental e Combate às

Endemias no âmbito; do município, para melhor análise da matéria.

CORDIAS SAUDAÇÕES.

SAMUEL N^CIMENTO BApO!
^Presidente da Câtnafa

Exm” Sr. 1

ADEMAR COUTInJhO DEVENS
Prefeito Municipal i
Nesta !

Rua Professor Lobo 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tei: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br - Site: www.cma.es.gov.br
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OFICIO (G^-CAM) N° 261/2012

Aracruz, 14 de novembro de 20l2,

A Sua Excelência o Senhor

SAAÍUEL nascimento BÀRBOZA

Presidente da Câmara Municipal
Áracníz - ES

;Se_n_hpr Presidente,

Coíh- ps:nossos- eumprmientQsre' em atendimento ao Ofício- n° 371/2012,

|pia-dã-4oeumentação da_Assessõria Jurídica.da Seeretafiá-de Saúde,
Parecer da Advogada da. Gejência de Administração de_Eessoal, Parecer da .Procuradoria

Trabalhista n° 39/20Í2, ê-folhas-de despachos, todas contidas.mo Processo-n° 8970/2012,
para às providências^por parte-dessa Casa-Legislativa.

vimos encaminhar1

Atenciósamente,

ade: ;o si-

féfeho .Münicipal

r

....I

Ay. Morobá, n° 20 - BaírrolM^robá:-Aracruz - ES - CEP: 29192.733 -- Tel: (27) 3296-4520/4557

— e-mail: prefeito@árãcru2.es.gov.br
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Aracru2-ES,05 de julho de 2012.

OFÍCIO SISMA 111/2012.

ILM» SR.

Rodolfo Reis Rosa !

DD Secretário Municipal de Administração.

Cl Cópia para Márcia Valéria Seixas Souza

Secretária Municipai de Saúde
I

Prezado Senhor., ^

o SISMA - SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ARACRIUZ, na

qualidade de representante de seus associados, vem através deste informar

acordo com a Lei n° 3.485, de 21/09/2011,
que de

a remuneração dos Agentes Comunitário

de Saúde e Agente de Saúde Ambiental terão como referência o Nível í, Padrão C,
da Tabela do Quadro Permanente na Secretaria Municipal de Saúde, constante

Lei n° 2.893, de 28/1^/2006 alterada pela Lei n° 2.960. de 19/10/2006,
Jornada semanal de 4Ô (quarenta) horas.

na

para uma

I

Diante dessa situação e observando a Lei n°. 3.580, de 15/06/2012,
dispõem sobre alterações nas Leis n°. 2.893, de 28/03/2006
19/10/2006 e revoga a lei 3.284. de 22/03/2010 da Secretaria

que

e n° 2.960, de

Municipal de Saúde e

Rua José Soeiro da R. Loureiro. 148 - B. De Carli - Fone: 3256-8213 - CEP: 29.194-074 - Aracruz - ES - CNPJ: 32.403.859/0001 -38
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dá outras providências, percebemos que as remunerações dessas categorias devem

ser de acordo com a tabela de vencimentos constante na referida lei, ou seja, devem

perceber uma remuneração do Nível Fundamental, 40 horas semanais, letra C, que

corresponde ao valor de R$ 972,19 (novecentos e setenta e dois reais e dezenove

nove reais e sessenta ecentavos) e não o valor de R$ 729,67 (setecentos e vinte e

sete centavos) que corresponde a 30 horas semanais e não 40 horas.

Diante do exposto, solicitamos a Vossa Senhoria que regularize o

pagamento dessas categorias o mais breve possível, pois estes estão percebendo

em desacordo com a Lei aprovada em 15/06/2012.

Atenciosamente,

'\

JADIL

presidenté:ínte

^FRAGA

ÍO DO SISMA

Rua José Soeiro da R. Loureiro, 148 - B. De Carli - Fone: 3256-8213 - CEP; 29.194-074 -Aracruz - ES - CNPJ: 32.403.859/0001-38
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LEI N® 3.485, DE 21/09/2011.

m SANCIONADA
™ municipal N“ 2.942. de 22 DE

dispõe sobre a
CRIAÇAO DE VAGAS E CONTRATAÇÃO DF
AGENTES COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS)
IH MUNICIPAL N- 2.943, DE 22 DE IcWSTO

A CRIAÇÃO DE
® CONTRAIAÇAO DE AGENTES DE

SECRETARIA

l^CIPAL DE SAÚDE DE ARACRUZ- E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

i
Em,.a

r\

7^

Municipa EA

DE

municipal de ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO

H. onnA Lei Munidpal n” 2.942 de 22 de aeoste
de 2006, passando a vigorar com a seguinte redação: lA oe 22 de agosto

, V 4» A remuneração do Agente Comunitário de Saáde terá como

mferenaa o Nível I, Padrão C, da Tabela do Quadro Pem^entó^
n . 2.96(^, de 19/10/2006, para uma jornada semanal de 40 (quarenU) horas
e o pagmento do pessoal contratado, nos termos desta le^ será t^izado’
com base OT t^erenm de recursos da Uniáo, do Piso da Atenção Básica
T ^VT ■ Agentes Comunitários de Saúde
tesouro JVIumapal com dotação consignada

Variável
e recursos do

no orçamento municipal.

Art. 2° Fica alterado do Artigo 4® da Lei Municinal n® 9 oo ,4

agosto de 2006, passimdo a vigorar com a seguinte redação:
’ ^

i^o “^8» 2°. terá

Agente de Saúde Ambiental - Nível I, Padrão C
Permanente na Secretaria da Saúde, conforme
alterada pela Lei n®. 2.960, de 19/10/2006.

Tatelfto p“* A^i““ - Nível I, Padrão C, da Tabela do
2^3 de ^«6 Permmente na Secretaria da Saúde, confonnc a Lei n«

^fiatífi«^"deÍt “ "0 de

Hrí rT ‘l® Saúde Ambiental, - Nível I, Padrão C da Tabela

do Quadro Permanente na Secretaria da Saúde, conforme a Lei n® 2.893, de

rro Morobá - Aracruz - ES - CEP: 29192-733 - Tel: (27) 3296-4520/4557
fi-mail: nrRfeitní6);)r;4rni7.p.!; nnv hr

I -
Tabela do Quadro

a Lei n® 2.893, de 28/03/06

Av. Morobá, n° 20 - Ba
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realizado cL^baae em desa Lei, eerí
FmanciUiento de VigiMncia em Saíde
Mumci^ com dotação coaaigaada no orç^ento mntíd^" ^
Art. 3® Esta Lei entra

disposições em contrário.

acrescido de uma

em vigor na data de sua publicação, revogadas as

Prefeitura Municipal de Aracruz, 21 de Setembro de 2011.

«bfcôutinho devens
Prefeito Municipal
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LEI N° 2942/2006 DE 22 DE AGOSTO DE 2006

portaria ministerial N° :648, DE 28/03/2006.
e ações estabelecidas na

ARACRUZ, estado do espírito santo-
®ABER que a camara municipal aprovou

SEGUINTE LEí: E ELE SANCIONA A

Art. r - Ficam criadas 181 (cento oitenta e uma) vagas de pessoal destinados
ao preenchimento dos cargos de Agente Comunitário de Saúde, para atender
as açoes do Programa de Saúde da Família e Programa S Aaentes
municííIio"°^ ^ básica da saúde de^nosso

desempenhar as funções de Agente Comunitário de Saúde o

S7/2006^®''®'^ ° Provisória n®

cóntratações serão feitas pelo Regime CLT. observado o

estabelecido no artigo 16, da Medida Provisória n°. 297.

Art. 4“, A ." ^ renjiuneração do Agente Comunitário de Saúde terá como

Administrativo do quadro
3i/nn/-nnn Municipal de Aracruz. conforme a Lei n°. 2.897, d^

semanal de 40 (quarenta) horas, e o pagamento
desta lei, será realizado com^ base em

f de recursos da União, do Piso da Atenção Básica Variável
Comunitários de Saúde e recursos do Tesouro Múnicipal

com dotaçao consignada no orçamento municipal. ^

Art. 5® - A contratação dos Agentes Comunitários de Saúde prevista nos

Obrigatoriamente, de processo seletivo público
observando o contido na Emenda Constitucional n°. 51, de 15/02/2006.

-PAB

Alt. 6® - Fica proibida a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da'

FeZfí?n°, união, dos Estados To^to
subsiSiL e cSl^Sas.' ^rvidores de suas

® do disposto
rnSfflJní® importara na responsabilidade administrativa da autoridade

* ® pontratado, inclusive solidariedade quanto à devolução dos
valores pagos na conformidade do artigo 4® desta Lei.

^

Art. 7® - Fica vedado ao pessoal contratado nos termos desta Lei:



»OCO/o .
■51

•2»
•

mI
. - Receber atribuições, funções ou encargos não previstos nas'"
regulamentações do Ministério da Saúde-

II Ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em substituição
para 0 exercício de cargò ou função de confiança. ’

Parágrafo Únicc^ - A inobservância do disposto neste artigo importará
rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa
autoridades que lhe derem causa.

-1

Alt. 8“ - O contrato firmado nos termos desta Lei extinguir-se-á
indenizações, sej por iniciativa do contratado.

Alt. 9“ - O contratado, na forma desta lei, não terá a estabilidade garantida ao
servidor do quadro efetivo da municipalidade.

I

Alt. 10 - As contratações com base nesta Lei serão feitas na forma prevista no
artigo 443, § 1° da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alt. 12 - Revogam-se todas as disposições em contrário, especialmente a Lei
Municipal n°. 2.493 de ?8/08/2002 ‘ —

na

das

sem direito a

Prefeitura Municipal de Aracruz/ES, 22 de Agosto de 2006.

ADEMAR COUTINHO DEVENS
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO IX

TABELA DE VENCIMENTO BASE

NÍVEL FUNDAMENTAL - 30 HORAS SEMANAIS
PADRÃONfVEL

A B C D E F G H I J K L
680,67 704,49 729,15 754,67 781,08 808,42 836,71 866,00 896,31 927,66 960,15 993,751 1 I

884,18 915,12 947,15 980,30 1,014,61 1.050,13 1.086,88 1.124,92 1.164,29 1.205,04 1.247,22 1.290,87I
I L

III 1.086,881.014,61 1.050,12 1.124,92 1.164,29 1.205,04 1.247,22 1.290,87 1.336,05 1.382,81 1.431.21 1.481,301 1 í

NtVEL FUNDAMENTAL-40 HORAS SEMANAIS
PADRÃO

Nível
B c DA E F G H J K L

I 1.006.22907,55 939,32 1.041.44 1.077,89 1.115,61 1.154,66 1,195,07 1.236,90 1,280,19 1.325,00

1.721,15

í

II 1,262,861.178,69 1.220,16 1.307.06 1.35Z81 1.400,16 1.449.16 1.499,88 1.552,38 1.606.71 1.662,95
III 1.352,82 1.400,17 ■1.-.449,18 1.499.90 1.552,39 1.606,73 1,662,96 1.721,17 1,781,41 1.643,76 1.906,29 1.975,08t

1

NÍVEL MÉDIO- 30 HORAS SEMANAIS i
PADRÃO

NÍVEL
B C O EA F G H I J K L

I 1.014,61 1.050,12 1.086.88 1.124,92 1.164,29 1,205,04 1.247,22 1.290,87 1.336,05 1.362,81 1.431,21 1,481,301 I 1

n 1.336,05 1.362,811,247,22 1,290,87 1.431,21 1.481.30 1.533,15 1.586,81 1.642,35 1.699,83 1.759,32

2.238,35

1.820,901 1 I 1 L

III 1.759.321.586,81 1.64Z35 1.699,83 1.820,90 1.884,63 1.950,59 2.018,86 2.089,52 Z162.65 2.316,691

NÍVEL MÉDIO-40 HORAS SEMANAIS I
PADRÃO

NÍVEL
CA B D E F G H I J K L

1 449,18 1.499.90 1.552,391.352,82 1.400,17 1.606,73 1.662,96 1.721,17 1.781,41 1.843,76 1.908,29 1.975,08I 1 1 1

1.662,95 1.721,15 1J781.39 1.843,74 1.908,27 1.975,06 Z044.19 2.115,74 Z189,79 2,266,43 2.345,76 2,427,86/ 1

III 2.115,74 Z189.79 2J266.44 2.345,76 2.427,86 2.512,64 2.600,79 2.691,82 Z786.03 2.883,54 2.984,46 3.088,921 1

NÍVEL SUPERIOR
PADRÃO

NÍVEL
A B C D E F G H I J K L

1.586,8,1 1.642,35 1.699.83 1.759:32 1.820,90 1.884,63 1,950,59 2,018,87 2.089,53

2.568.55

Z162.66 2.238,35

2.751,50

2.316,69Jl 1

1.950,59 2.018,66 2.089,52 2.162,65 2,238,35 2.316,69 2.397,77 2.481,69 2.658,45 2.847,801 I

III 2.568,57 2.656,47 2.751,51 2.847,82 2.947,49 3,050,65 3.157,42 3.267,93 3,382,31 3,500,69 3.623,22 3.750,03

I

111
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Aracruz, 20 de julho de 2012.

Processo n® 897p/2012

À SECRETARIA (DE SAÚDE,

Para anaN^ do pedido, e prestação das informações necessárias
submetendo a apreciação da Assessora Juridica, uma vez que essa Secretaria
possui um maior Conhecimento sobre suas leis.

Vale lembrar que o embaraço se deve devido as revogações e criações
das Leis:

1. Lei n® 2.893 de 28-03-2006 DISPÕE SOBRE
DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS

secretar|a municipal de saúde de aracruz,
NORMAS GERAIS DE ENQUADRAMENTO,
VENCIMENtO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ESTRUTURAÇÃO

E VENCIMENTO DA

ESTABELECE

INSTITUI TABELA DE

Alterada pelas Leis:

iLai n” ?.949 altera prazo contido nas leis n»s:
2.893/2006 E 2.896/2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. K

rUi. n» 2.960 Çlá1fl/in/?nns ALTERA A LEI N». 2,893, DE 28/03/2006 QUE

dispõe sobre a estruturação do puno de cargos, carreiras -

E VENCIMENTO D/^ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARACRUZ E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

rT‘

1$



3.089 d^1?TO/?nn8 ALTERA AS LEIS N». 2.893. DE 28/03/2006 E 2 960

DE 19/10/2006. buE DISPÕEM SOBRE A ESTRUTURAÇÃO DO PLANO DE

CARGOS. CARREIRAS E VENCIMENTO DA SECRETARIA MUNIÓIPAL DE

SAUDE DE ARAÇRUZ. E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. X A

zLan° 3.148 de16/10/?0n8ALTERAAS LEIS N». 2.893. DE 28/03/2006 E 2 960

DE 19/10/2006. QUE DISPÕEM SOBRE A ESTRUTURAÇÃO DO PLANO DE

CARGOS. CARNEIRAS E VENCIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE ARAÇRUZ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. '•vV

=Lei n° 3.580 de !l5/Q6/?ni7 DISPÕE SOBRE
2.893, DE 28/03/2006 E N° 2.960, DE 19/10/2006

ALTERAÇÕES NAS LEIS N°

-, REVOGA A LEI N° 3.284,
DE 22/03/2010 DÁ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. ;

Lei n»
n 2.943 de 22/08/2006 DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO

AGENTES DE SAÚDE AMBIENTAL (ASA),
EMENDA CONSTITUCIONAL N®

DE

PARA ATENDER A

51 DE 15/02/2006, MEDIDA

PROVISÓRIA 297 DE 09/06/2006 E AÇÕES ESTABELECIDAS NA

PORTARIA MINISTERIAL 1.172/2004.

E revogou a Lei 2.932/2006(
'x._.

Alterada pelas Leis:

iLffl n» 3.224 15/07/|>nn9.ALTERA A LEI MUNICIPAL
E DÁ OUTRAS PRCIVIDÊNCIAS.

N°. 2.943 DE 22/08/2006

ií=ei n° 3.485 21/09/2011 ALTERA A LEI MUNICIPAL
AGOSTO DE 2006', QUE DISPÕE SOBRE

CONTRATAÇÃO DE| AGENTES COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS) E A LE^
MUNICIPAL N» 2.943. DE 22 DE AGOSTO DE 2006

CRIAÇÃO DE VA(^S E CONTRATAÇÃO

N° 2.942. de 22 DE

A CRIAÇÃO DE VAGAS E

QUE DISPÕE SOBRE A

DE AGENTES DE SAÚDE

f



ambiental (/^SA) na secretaria municipal de saúde de aracruzéDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
0^

^Decreto n° 20 041 IwmPOOg ‘REGUUMENTA A LEI N» 2 943 DE 22 DE

AGOSTO DE 2.|006, QUE DISPÕE SOBRE A
DE SAÚDE AMBIENTAL(ASA)”.

I

I

zDecreto n° 23 302 de 1Q/ni/90io ALTERA ^
20.041, DE 16/10/2009, QUE REGULAMENTAA
22 DE AGOSTQ DE 2006, QUE DISPÕE
AGENTES DE SAÚDE AMBIENTAL (ASA).

CONTRATAÇÃO DE AGENTES

O ANEXO II DO DECRETO N°

LEI MUNICIPAL N° 2.943, DE

SOBRE A CONTRATAÇÃO DE

3. LEI N° ±942, DE 22/08/2006
12. Revogam-se todas as disposições em

áno, espeaalmente a Lei Mantapal n" 2.493 de 28/08/2002, que dispõe sobre

cesta bâsicá) DISPÕE SOBRE A CRIAÇAO DE VAGAS E
CONTRAT/|çAO DE AGENTE COMUNITÁRIO
PARA ATEIiÍDER A EMENDA CONSTITUCIONAL
MEDIDA PROVISÓRIA

DE SAÚDE (ACS),
N° 51 DE 15/02/2006,

E AÇÕES

N® 648, DE

297, DE 09/06/2006

PORTARIA MINISTERIALESTABELECIDAS NA

28/03/2006. I

Alterada pelas leis:

LLsLn°3.223, DF M/n7/2nnq altera A LEI MUNICIPAL N”.
22/08/2006 E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2.942 DE

211/09/2011 AITEBAALEUMPAL N» 2 942 „ n.
^STO DE pnnej que dispoe sobre a criação de vagas e
contrataçao de agentes comunitário
municipal N° 2.943] DE 22 DE AGOSTO
CRIAÇÃO DE VAgKs E

DE SAÚDE (ACS) E A LEI
DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A

CONTRATAÇÃO DE AGENTES DE SAÚDE
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ambiental (A^) na secretaria municipal de saúde de ARACRU2
DA OUTRAS PF^OVIDÊNCIAS.

Atenciosamente,

poll^Ianaalves cuzzud

Advogada da Prefeitura Municipal de Aracruz
' Pessoal

- Gerência de Adrnimstração de

OAB 18.92
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ASSESSORIA JURÍDICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

‘'Mà
EMENTA:

Comunitária de Saúde

Ambiental. Possibilidade.

Equiparação Salarial. Agente
e Agente de Saúde

Senhora Secretária,

Trata-se de soBcitação de equiparação salarial das Agentes Comunitários

Saúde e Agente de Saúde Ambiental.

de

Alega o Sindicato dos Servidores Municipais de Aracruz que, de acordo com

a Lei 3.485/2011, a remuneração dos servidores acima mencionados terão como referência

o Nível 1, Padrão C da Tabela do Quadro Permanente Secretaria Municipal de Saúde,

constante na lei n" 2.893/2006, alterada pela lei n" 2.960 de 2006 para jornada de 40 horas

na

semanais.

Vanas foram as leis que disciplinavam acerca do assunto. Porém, em 2012

por meio da Lei 3.580 de 16 de junho de 2012, que alterou a lei 2.893/2006 e 2.960/2006 e

revogou a lei 3.284. l

Na lei 3.48^/2011 que alterou a lei 2.942/2006 e lei 2.943/2006,
I

1- que o Agente Comunitário de Saúde terá
prevê no artigo

como referência o Nível 1, padrão C, da Tabela

do Quadro Permanente jda Secretaria de Saúde, conforme lei 2983/2006, que foi alterada

pela lei 3580/2012, para i^ma jornada de 40 horas.

O artigo 2- da Lei 3485/2011, prevê a alteração do artigo 4- da lei 2943/2006,

onde prevê que os agentes de Saúde Ambiental receberão

como referência Nível I, j^adrão C da Tabela do Quadro de permanentes da Secretaria de
Saúde.

remuneração mensal tendo

Levando erri consideração que a Lei n^ 3580/2012 alterou a lei 2943/2006, onde

Av. Morobá - no 20 - Bairro Morobá - Aracruz - ES - CEP: 29192-733
Telefax: (27) 3256-6283 / 3296-4608 - e-mail: semsa@aracrii7.p«; nnv hr
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previa o quadro permánente da Secretaria de Saúde, passando

lei 3580/2012, conforme cópia
a vigorar o tabela anexa da

sugiro que a remuneração da Agenteem anexo.

Comunitárias de Saú^e e Agente Ambiental de Saúde,
anexo IX, Nível Fundalmental

seja conforme a Lei 3580/2012,

- 40 horas Semanal, Nível I, Padrão C, cujo a remuneração é

de R$ 972,19 (novecentos e setenta e dois reais e dezenove centavos).

Entendo ainda que, o pagamento deve ser retroativo à data da publicação da lei
3580/2012, ou seja 15 dè junho de 2012.

Antes porém, sugiro encaminhar os autos a Douta Advogada da Secretaria

Municipal de AdmiiÚstração para manifestação quanto solicitado, bem

possibilidade de pagamento retroativo à data da publicação da Lei.

como a

CONCLUSÃO

Diante do exposto, com base no que foi exposto, recomendo

Municipal de Saúde em conjunto

medidas cabíveis constante na lei.

Sugiro ainda que, encaminhe

que a Secretaria

a Secretaria Municipal de Administração adotecom
as

autos à Advogada da Secretaria Mimicipal de

Admmistraçao para m^ifestação quanto ao solicitado pelo Sindicato dos Servidores

os

Pubhcos Mumcipais, befn como manifestar-se quanto o pagamento retroativo à data da

^ ; publicação da lei. I

Recomendo encaminhar cópia deste parecer ao Sindicato dos Servidores Públicos

Municipais de Aracruz para que tomem ciência, bem

S.M.J
, i

E o parecer. |

Aracruz, 12 de setembro de 2012.

como aos servidores envolvidos.

{SJL'
i RENATA CO: O SIRTOLI

Assistente Jurídica - OAB/ES 16.584
Matrícula 22.088

Av. Morobá - no 20 - Bairro Morobá - Aracruz - ES - CEP: 29192-733
Telefax: (2^) 3256-6283 / 3296-4608 - e-mail: semsa@aracru7.Ps.Qov.hr
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<caLEIN° 3.580, DE 15/06/2012.

aracruz, estado do espírito santo- faço
S^ER QUE A gamara MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGl^S

Art. 1“ Esta Lei dispõe sobre alterações
19/10/2006 da Secretaria lyiunicipal de Saúde e dá

Ocupacional. 1 ^

nas Leis n° 2.893, de 28/03/2006 e n° 2.960, de
outras providências.

Médico

Pedagogo, Psicólogo e Terapeuta

Art. 4“ Ficam criados
Animal, Auxiliar de Saúde Búcal. os seguintes cargos do Nível Fundamental: Auxiliar de Controle

Art. 5® Ficam criados
os seguintes Anexos, que são partes integrantes desta Lei:

Supérior, NivemSl! N.vSf^^lS," de Pessoal (Nível

(Nível FundamtíS^ " ’ Suplementar do Quadro de Pessoal

/XT^ 1 o . ■ Hierarquização das Classes da Parte
(Nível Supenor, Nível Médio,iNível Fundamental); Permanente do Quadro de Pessoal

1



m
Anexo I

(Nível Fundamental);
Y - Hierarquização das Classes da Parte Suplementar do Quadro de Pessoal

D * j ^ ■ Representação Gráfica das Classes de Cargos de Carreira

Pemanente do Quadro jde Pessoal (Grupo Ocupacional Nível Superior ^
Medio, Grupo Ocupacional Nível Fundamental);

da Parte

Gmpo Ocupacional Nível

VI - Representação Gráfica das Classes de Cargos
Suplementar do Quadro de Pessoal (Grupo Ocupacional Nível Fundamental);

Anexo Vl| - Cargos por Níveis de Escolaridade, Requisitos, Atribuições Típicas e

de Carreira da Parte

Comuns;

Anexo VIII - Atribuições Típicas do Grupo do Quadro Suplementar
1

Anexo IX Tabela de Vencimento Base;

NívelFundamental;

^ 6" A quantidade de vagas a serem preenchidas através de Concurso Público

cada um dos cargos criado^ nos artigos 2°, 3° e 4° desta Lei é aquela definida na tabela do AxZo I.

2.960, de 19/10/2006, exceto os cargos de Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Fisioterania e

no Anexo atribuições típicas aquelas defiLas

ri r ^*^7° ocupantes dos cargos de provimento efetivo serão

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Secretaria Municipal
considerando a compatibilidade das atribuições
o qual foi prestado Concurso Público.

- ^ Art. 9“ A Tabela de Vencimento Base constante do Anexo IX desta Lei
servidores de mvel supenor independente da carga horária. Aos demais servidores de
fiindamental e de mvel médio será aplicada a mesma, de acordo
cargo e a carga horária correspondente.

§ 1°. Ao cargo de Técnico de Radiologia, cuja carga horária é de 24 horas semanais nor
tonaçao da Lei n» 7.394 de 29 de outubro de 1985 em seu art. 14 eD^So"^"

7 30, aplicar-se-á a Tabela de VencimentoBase de mvel medio com carga horária de 30 horas

Lput dSte Artgr* constantes do anexo II desta Lei.
§ 3» O servidqr setá enquadrado na tabela salarial constante do anexo IX deste Lei no

mvel e padmo pspondente ao salário base percebido por ocasiáo do enqZ^to

para

enquadrados no

de Saúde - Anexo I desta Lei,
e comprovação do requisito exigido para o cargo para

se aplica aos
- j nível

com a escolaridade exigida para o

semanais.

2
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seguinte etdaç^;^ ° § 2” “<> Art. 1» da Lei 2.960, de 19/10/2006.
I

I

§ 2 . Ficpm assegurados a título de vantagem residual todas
adqumdas pelo servidor”.

I

Art. 11. Fica alterado o Art. 58 da Lei 2.893, de 28/03/2006
I ^

que passa a ter a

as vantagens permanentes

que passa a ter a seguinteredação:

prevista no Capítulo III e a promoção prevista no Canítnln TV

Pesso^dr^^lSrMlf ■^dTIS/f^.r -
despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta das dotacne<?

orçamentarias propnas, consignadas no orçamento anual da Secretaria Municipal de Saúde. ^

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei n° 3.284, de22/03/2010.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 15 de Junho de 2012.

ADEMAR COUTINHO DEVENS
Prefeito Municipal

3



ANEXO IX

TABELA DE VENCIMENTO BASE

<3i
m

NÍVEL FUNDAMENTAL - 30 HORAS SEMAMAIS
NÍVEL

PADRAOA B C D E F GI H680.67 I704.49 729.15 K754.67 781.08 L808.42

1.050.13

1.205.04

836.71II 884,18 866.00

1.124.92

1.290.87

896.31

1.164.29

915.12

1.050.12
947.15 927.68980.30 960.151.014.61 993.75

1.290.87
1.086.88III 1.014.61 1.205,041.086.88 1.124.92 1.247.221.164.29 1.247.22 1.336.05 1.382.81 1.431.21 1.481.30

1

NÍVEL FUNDAMENTAL - 40 HORAS SEMANAIS
NÍVEL PADRÃOA B C D E F GI H907.55 I939.32 J972.19 1.006.22 L1.041.44 1.077.89

1.400.16
1.115.61

1.449.16

II 1.154.66

1.499.88
1.178.89

1.352.82

1.195.071.220.16 1.236.90

1.606.71
11.262.86 1.280.19

1.662.95

1.307.06 1.325.001.352.81

1.552.39
III 1.552.38

1.781.41
1.400.17 11.449.18 1.499.90 1.721.151.606.73 1.662.96 1.721.17 1.843.76 1.908.29 1.975.081

NÍVEL MÉD O - 30 HORAS SEMANAIS
NÍVEL PADRÃOA B 1 C D E F GI H1.014.61 I1.050.12

1.290.87

J1.086.88

1'.336.05

K1.124.92 L1.164.29 1.205.04

1.481.30
1.247.22

1.533,15

II 1.290.87

1.586.81

2.018.86

1.247.22 1.336,05 1.382.81

1.699,83
1.431.211.382.81 1.481.30

1.820.90

2.316.69

1.431.21

1.820.90

1

III 1.586.81 L642,351.642,35 1.699.83 1.759.321.759.32 1.884.63 1
1.950.59 2.089.52 2.162,65 2.238.35

1

NÍVEL MÉD O - 40 HORAS SEMANAIS
NÍVEL PADRÃOA B C D E F GI H1.352.82 I1.400.17 J1.449,18 1.499.90

1.843.74

2.345.76

L1.552.39 1.606.73 1.662.96

2.044,19

2.600.79

II 1.721.171.662.95 1.781,41
2.189.79

1.721.15 1.843.761.781.39 1.908.29 1.975,08

2.427.86

3.088.92

1.908.27 1.975.06III 2.115.74

2.691.82
2.115.74 2.189.79 2.266.43

2.883.54

2.266.44 2.345.762.427,86 2.512.84
2.786.03 2.984.46

NÍVEL SUPERIOR

NÍVEL PADRAOA B Cl D E F GI H1.586.81 1.642.35 I1.699.83 J1.759.32 1 L,90 1.884.63II 1.950.59 2.018.871.950.59 2.089.532.018,86
2.658.47

2.162.662.089.52 2.238.352.162.65

2.847.82
2.316.692.238.35 2.316,69

3.050.65
2.397.77

3.157.42

III 2.568.57 2.481 2.568,55
3.382.31

2.658.452.751.51 2.751.50

3.623.22
2.947.49 2.847.80

3.750,03
3.267.931 3.500,69
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LEI N° 3.485, DE 21/09/2011.

ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 2.942 de 22 DE
AGOSTO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A

^ CONTRATAÇÃO DE
AGENTES COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS) E A
LEI MUNICIPAL N° 2.943, DE 22 DE AGOSTO DE

A CRIAÇÃO DE
^ CONTRATAÇÃO DE AGENTES DE

SECRETARIA

municipal de saude de ARACRUZ E Dá
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITOoA.r I municipal de ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO

rf, ->nnA ° “•■s® *° da Lei Municipal n“ 2.942, de 22 de agosto
de 2006, passando a yigorar com a seguinte erdação;

- e

do Agente Comunitário de Saúde tetó como
^ Tabela db Quadro Permanente

.??.®pretana| da s.aude, confonrüirLei n®
na

n . 2.960, jde 19/10/2006, para uma jornada semanal de 40 (quarenta! horas

e o pagamento do pessoal contratado, nos t^iõiTei^TS^alizado
VariátT "p/n ‘‘o da Atenção Básica
Vanavel - PAB Vanavel - Agentes Comunitários de Saúde
Tesouro Municipal com dotação consignada

e recursos do'

no orçamento municipal.

* .4 otâS' do Artigo 4° da Lei Municipal n° 2 943 de 22 âe

agosto de 2006, passando a vigorar com a seguinte redação:
’

Art. 4 A {remuneração mensal dos contratados,
como referência: previsto no Artigo 2°, terá

Agente de Saúde ^biental - Nível I, Padrão C, Tabela dó Quadro
erm^ente na Secretaria da Saúde, conforme a Lei n° 2.893, de “28/03/06'

alterada pela Lei n°. 2.960, de 19/10/2006. — -

I -

Tshek“jrTÍ™!t Ambiental - Nível 1, Padrão C, da Tabela do

2 893 df “”To™0 ^ Tei n"
de "o de

n Saúde Ambiental, - Nível I, Padrão C da Tabela
do Quadro Permanente na Secretaria da Saúde, conforme a Lei n° 2.893, de



I

P^ágr^o único . Os contratados terão a jornada semanal de 40 (quarenta)
° Pag^ento do pessoal contratado, nos teSnor desta Xef. serâ

realizado com base em transferência de recursos da União, do Bloco de
Fmancjainento de Vigilância em Saúde (BLVGS) e recursos do Tesouro

Municipal com dotaçao consignada no orçamento municipal.

uma

Art. 3°! Esta Lei entra
disposições em contrário. vigor na data de sua publicação, revogadasem

as

Prefeit^a Municipal de Aracruz, 21 de Setembro de 2011.

ADEMAR COUTINHO DEVENS
Prefeito Municipal
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dl
I PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ
^ GERÊNClk DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL - SEMAD

Aracruz, 18 de setembro de 2012.

Processo n° 8970/20^2

À GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL,

Para informar que, segundo a Assessora Jurídica da Secretaria Municipal de Saúde
agentes comunitários de saúde e agentes ambientais de saúde devem obter como

remuneração R$ 972,'l9 (novecentos e setenta e dois reais e dezenove centavos),
conforme dispõe a Lei n° 3.580/2012, Anexo IX, Nível Fundamental, quarenta horas
semanais. Nível I, Padrão C.

, os

Por esses motivos, concordo com a manifestação da Assessora Jurídica

remuneração deve ocprrer da forma supracitada, e ainda o pagamento da diferença

salarial, retroativo a data da publicação da lei, pois foi nesse momento que a Lei n°
3.580/2012 começou a vigorar.

no sentido que a

Atenciosamente,

POLIAANA ALVES CUZZljÔL
Advogada - GAP

Matrícula 21880 - OAB/ES 18.924

Av. Morobá, n°20, Bairro Morobá, Aracruz - Espírito Santo 1/1
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Prefeitura Municipal de Aracruz•••h-*' 1

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

1

1

PROCESSO N.^: 8970/2012

Dra. ROBERTA FABRES

Segue processo para análise e providências cabíveis,
i

Aracruz/ES, 19 outubro de 2012.

l

r

WAGNERfjTE. CA^O
Procuradcf Geral da^MA

✓

1



1

s PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ

ESPIRITO SANTO

PROCESSO N® 8970/20Í2

Requerente: Sisma

Assunto: Equiparação Salarial

AO PROCURADOR GERAL
1

Segue processo administrativo com

parecer de 15 (quinze) laudas para
apreciação. ■

1

Aracruz, 24 de outubro de 2012.

1

l

'af^Mçs
raMunicipalProcu



Procuradoria 6«;^-PMA

Fb. Jí
Prefeitura Municipal de Aracruz

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Ítí ^
!S>

Procuradoria Municipal

PARECER PROCURADORIA TRABALHISTA N® 39/2012
PROCESSO N® 8970/2012

REQUERENTE: SISMA - SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE

ARACRUZ,

ASSUNTO: EQUIPARAÇÃO SALARIAL

EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL - AGENTES
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE SAÚDE
AMBIENTAL - LEI N® 3.485/2011 - LEI 3.580/2012 -

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL - IMPOSSIBILIDADE -
INCONSTITUCIONALIDADE

Trata-se os âutos de solicitação do Sisma - Sindicato dos Servidores Municipais de
Aracruz alegando que de acordo com a Lei n° 3.485/2011 a remuneração dos
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Saúde Ambiental terão como

referência oi Nível I, Padrão C, da Tabela do Quadro Permanente na Secretaria

Municipal dê Saúde, constante na Lei n° 2.893/2006 alterada pela Lei n°

2.960/2006, para uma jornada de 40 (quarenta) horas semanais.

Alega, aindá, que diante do exposto na Lei n® 3.580/2012, as remunerações das
categorias devem ser de acordo com a tabela de vencimentos constante na referida

lei, ou seja, jdevem perceber uma remuneração do Nível Fundamental, 40 horas

semanais, letra C, que corresponde ao valor de R$ 972,19 (novecentos e setenta e
dois reais e dezenove centavos) e não o valor de R$ 729,67 (setecentos e vinte e
nove reais e jsessenta e sete centavos), o qual corresponde a 30 horas semanais e

não 40 horas.
I

Sendo assim, o Sisma - Sindicato dos Servidores Municipais de Aracruz solicita a

regularizaçãol do pagamento das categorias de acordo com a Lei n° 3.580 aprovada
em 15/06/201,2.

I

Foram acostddos ao processo administrativo:
I

II. Manifestação da advogada da Gerência de Administração de Pessoal com a

croipologia da legislação pertinente ao caso - fis. 09/12.

III. Manifestação da Assistente Jurídica da Secretaria Municipal de Saúde
recoméndando a procedência da solicitação com o pagamento da

remuneração no valor de R$ 972,19 (novecentos e setenta e dois reais e

dezenove centavos), sendo este retroativo à data da publicação da Lei



Procuradoria Gerai-PMU
Prefeitura Municipal de Aracruz

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Rs.

íij
I n

dRACFtyi Procuradoria Municipal

3.58q/2012, ou seja, 15/06/2012-fis. 13/14
IV. Manifjestação da advogada da Gerência de Administração de Pessoal

concordando com a manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria

Municipal de Saúde - fis. 22

É 0 relatórioi

2. ANÁLISE JURÍDICA

LEGISLAÇÃp MUNICIPAL

Para melhor [entendimento, cumpre esclarecer a cronologia da legislação municipal

e suas disposições pertinentes à questão.

III. Lei n° 2.493 de 28/08/2002, que autoriza o Poder Executivo a doar cestas

básicas aos Agentes Comunitários de Saúde e dá outras providências.

Lei n° 2.893 de 28/03/2006, que dispõe sobre a estruturação do plano de cargos,

veqcimento da Secretaria Municipal de Saúde, estabelece normas gerais

e enquadramento, instituiu tabela de vencimento e dá outras providências.

carreiras e

Lei n° 2.897 cie 31/03/2006, que dispõe sobre a estruturação do plano de cargos,

carreiras e vencimentos da prefeitura municipal de Aracruz, estabelece normas

gerais de enquadramento, institui tabela de vencimentos e dá outras providências.

Lei n° 2.932 dé 29/06/2006, que dispõe sobre a criação de vagas e contratação por

tempo determinado de Agente de Saúde Ambiental (ASA), para atender a Emenda

ConstitucionalI n° 51 de 15/02/2006 e ações estabelecidas na Portaria Ministerial

1.172/2004.



Procuradoria Gefal-PMPrefeitura Municipal de Aracruz Rs.

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
w.i

Procuradoria Municipal

A Lei n° 2.932 prevê em seu art. 4°, in. I e parágrafo único:

Art. 4° - A remuneração mensal dos contratados, previsto no

Artigo 2°, será:

I - Agente de Saúde Ambiental, R$ 400,00

U.

Parágrafo único - Os contratados terão a jornada semanal de

40 (quarenta) horas e o pagamento do pessoal contratado,

nos termos desta lei, será realizado com base em transferência

de recursos da União, do Teto Financeiro de Vigilância em

Saúde (TFVS) e recursos do Tesouro Municipal com dotação

consignadano orçamento municipal.

• Lei n°j 2.942 de 22/08/2006 (revoga a Lei n° 2.493), que dispõe sobre a
criação de vagas de contratação de Agente Comunitário de Saúde (ACS),
para atender a Emenda Constitucional n° 51 de 15/02/2006, Medida

Provisória 297, de 06/09/2006 e ações estabelecidas na Portaria Ministerial

n° 648i, de 28/03/2006.

A Lei n° 2.942 prevê em seu art. 4°:

Art. 4° - A remuneração do Agente Comunitário de Saúde

terá como referência o Nível II. Padrão A. da Tabela do

Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura

Municipal de Aracruz. conforme a Lei n°. 2.897. de

31/03/2006. para uma jornada semanal de 40 (quarenta)

horas, e o pagamento do pessoal contratado, nos termos

desta lei, será realizado com base em transferência de

recursos da União, do Piso da Atenção Básica Variável - PAB

Variável - Agentes Comunitários de Saúde e recursos do

Tesouro Municipal com dotação consignada no orçamento

municipal, (g.n.)

3



Pwcuradoria Geral • pma
Prefeitura Municipal de AracruzFb.

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

' *♦

I i I
dftACRlíl Procuradoria Municipal

A Tabela jio Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de
Aracruz, conforme Lei n° 2.897 segue acostada, no qual a remuneração do Nível II,

Padrão A rjepresenta o valor de R$ 443,49 (quatrocentos e quarenta e três reais

e quarenta e nove centavos), mesma remuneração para o Agente de Saúde
Ambiental prevista na Lei n° 2.943.

• Lei tp° 2.943, de 22/08/2006 (revoga a Lei n° 2.932), que dispõe sobre a

contijatação de Agentes de Saúde Ambiental (ASA), para atender a Emenda

Constitucional n° 51 de 15/02/2006, Medida Provisória 297 de 09/06/2006 e

açõek estabelecidas na Portaria Ministerial 1.172/2004.

A Lei n° 2.9j13 prevê em seu art. 4°, inc. I e parágrafo único:

i Art. 4° - A remuneração mensal dos contratados, previsto
1 Artigo 2°, terá como referência;

I I - Agente de Saúde Ambiental - Nível II. Padrão A da

Tabela do Grupo Administrativo

Prefeitura Municipal de Aracruz. conforme a Lei n°. 2.897.

de 31/03/2006.

no

do quadro efetivo da

(...)

Parágrafo único - Os candidatos terão a jornada semanal de

40 (quarenta) horas e o pagamento do pessoal contratado,
nos termos desta lei, será realizado com base em transferência

de recursos da União, do Teto Financeiro de Vigilância
Saúde (TFVS) e recursos do Tesouro Municipal com dotação
consignada no orçamento municipal, (g.n.)

em

A Tabela dd Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de

Aracruz, conforme Lei n° 2.897 segue acostada, no qual a remuneração do Nível II,

Padrão A representa o valor de R$ 443,49 (quatrocentos e quarenta e três reais

e quarenta e nove centavos).

• Lei n° 2.960, de 19/10/2006, que altera a Lei n° 2.893/2006, que dispõe sobre

a estruturação do plano de cargos, carreiras e vencimentos da Secretaria

Municipal de Saúde de Aracruz e dá outras providências.



PíDcuradoriaGefal-PMA
Prefeitura Municipal de Aracruz Fh.

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
^1

^ á«ACBUl Procuradoria Municipal

• Lei t|i° 3.223, de 14/07/2009, que altera a Lei n° 2.942 e dá outras

proviçJências.

A Lei n° 3.223 prevê em seu art. 2°;

Alt. 2°. Fica alterada a redação do art. 4° da Lei Municipal

n°. 2.942/06, passando a vigorar com a seguinte redação:

“ Alt. 4°. A remuneração do Agente Comunitário de Saúde

terá como referência o Nível III. Padrão A. da Tabela do

Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura

Municipal de Aracruz. conforme a Lei n°. 2.897. de

31/03/2006, para uma jornada semanal de 40 (quarenta)

horas, e o pagamento do pessoal contratado, nos termos desta

lei, será realizado com base em transferência de recursos da

união, do Piso da Atenção Básica Variável - PAB Variável -

Agentes Comunitários de Saúde e recursos do Tesouro

Municipal com dotação consignada no orçamento municipal.”

A Tabela do| Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de

Aracruz, confqrme Lei n° 2.897 segue acostada, no qual a remuneração do Nível III,

Padrão A repjresenta o valor de R$ 503,00 (quinhentos e três reais).

• Lei n°j 3.224, de 15/07/2009, que altera a Lei n° 2.943 e dá outras

providências.

A Lei n° 3.2241 prevê em seu art. 2°, inc. I:

Art. 2°. Ficam alterados os incisos I, II e III do artigo 4° da Lei

2.943 de 22/08/06, que passa a vigorar com a seguinte



Procuradoria Geral-PM;
Prefeitura Municipal de Aracruz Rs. a

Ltl ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

fftACBiS ^ Procuradoria Municipal

redação:

“I - Agente de Saúde Ambiental - Nível III. Padrão A da

Tabela do Grupo Administrativo do quadro efetivo da

Prefeitura Municipal de Aracruz. conforme Lei n°. 2.897. de

31/03/2006.

(...)

A Tabela dp Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de

Aracruz, coriforme Lei n° 2.897 segue acostada, no qual a remuneração do Nível III,

Padrão A representa o valor de R$ 503,00 (quinhentos e três reais), mesma

remuneração para o Agente Comunitário de Saúde prevista na Lei n° 3.223.

• Decreto n° 20.041, de 16/10/2009, que regulamenta a Lei n° 2.943.

• Lei n° 3.284, de 22/03/2010, que dispõe sobre alterações no número de

vagasje institui novos cargos da Secretaria Municipal de Saúde de Aracruz.

• Lei n° 3.485, de 21/09/2011, que altera a Lei n° 2.942 e a Lei n° 2.943

A Lei n° 3.485 prevê em seu art. 1°:

Art. 1° Fica alterado o artigo 4° da Lei Municipal n° 2.942. de

22 de agosto de 2006, passando a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 4° A remuneração do Agente Comunitário de Saúde

terá como referência o Nível I. Padrão C. da Tabela do

Quadro Permanente na Secretaria da Saúde, conforme a

Lei n° 2.893, de 28/12/06 alterada pela Lei n°. 2.960. de

19/10/2006. para uma jornada semanal de 40 /auarental

horas, e o pagamento do pessoal contratado, nos termos desta
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lei, será realizado com base em transferência de recursos da

União, do Piso da Atenção Básica Variável - PAB Variável -

Agentes Comunitários de Saúde e recursos do Tesouro

Municipal com dotação consignada no orçamento municipal.”

A Tabela do Quadro Permanente na Secretaria da Saúde, conforme Lei n° 2.893,
I

alterada pçla Lei n°. 2.960 segue acostada, no qual a remuneração do Nível I,

Padrão C representa o valor de R$ 538,83 (quinhentos e trinta e oito reais e

oitenta e très centavos).

A Lei n° 3.485 prevê em seu art. 2°, inc. I e parágrafo único:

Art. 2° Fica alterado do Artigo 4° da Lei Municipal n° 2.943.

de 22 de agosto de 2006, passando a vigorar com a seguinte
redação;

“Art. 4° A remuneração mensal dos contratados, previsto no

Artigo 2°, terá como referência;

I - Agente de Saúde Ambiental - Nível I. Padrão C.Tabela

do Quadro Permanente na Secretaria da Saúde, conforme

a Lei n° 2.893, de 28/03/06 alterada oela Lei n°. 2.960. de

19/10/2006.

(...)

Parágrafo único . Os contratados terão a jornada semanal de

40 (quarenta) horas e o pagamento do pessoal contratado,

nos termos desta Lei, será realizado com base em

transferência de recursos da União, do Bloco de

Financiamento de Vigilância em Saúde (BLVGS) e recursos do

Tesouro Municipal com dotação consignada no orçamento

municipal.”
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A Tabela do Quadro Permanente na Secretaria da Saúde, conforme Lei n° 2.893,
j

alterada pela Lei n°. 2.960 segue acostada, no qual a remuneração do Nível I,

Padrão C representa o valor de R$ 538,83 (quinhentos e trinta e oito reais e

oitenta e tres centavos).

• Lei n° 3.580, de 15/06/2012, que dispõe sobre alterações nas Leis n° 2.893 e

n° 2.960, revoga a Lei n° 3.284 e dá outras providências.

Cumpre esclarecer que as funções de Agente Comunitário de Saúde e de Agente

de Saúde /f\mbiental são regidas pelo regime da CLT, não são considerados

servidores efetivos, tanto que a Lei n° 2.942 dispõe em seu art. 3° e art. 10:

J Art. 3° - As contratações serão feitas pelo Regime CLT,

observado o estabelecido no artigo 16, da Medida Provisória

n°. 297.

Art. 10 - As contratações com base nesta Lei serão feitas na

forma prevista no artigo 443, § 1° da Consolidação das Leis do

Trabalho.

No mesmo sentido, prevê o art. 3° e art. 9° da Lei n° 2.943:

Art. 3° - As contratações serão feitas pelo Regime CLT.

Art. 9° - O contrato firmado nos termos desta Lei extinguir-se-á ,

sem direito a indenização, se for por iniciativa do contratado ou

por justa causa, na forma prevista na CLT.

A Lei n° 3.485 somente remeteu à tabela de vencimentos da Lei n° 2.893, a qual

aplica-se a servidores efetivos do Município de Aracruz.
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Da mesma forma a Lei n° 3.580/2012 aplica-se somente aos servidores efetivos do

Município, alterando a Lei n° 2.893, bem como a Lei n° 2.960.

A tabela dé vencimentos prevista na Lei n° 3.580/2012 refere-se aos cargos criados

e especificados na mesma lei, de forma que não revoga expressamente a Tabela do

Quadro Permanente da Secretaria de Saúde prevista na Lei n° 2.893, a qual

continua sèndo utilizada para outros cargos quando mencionada, como no caso da

Lei n° 3.485, a qual remete à Tabela da Lei n° 2.893, alterada pela Lei n° 2.960.

Pela Lei n°|3.485 a remuneração dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de

Saúde Ambiental de acordo com a Tabela de Vencimentos da Lei n° 2.893, alterada

pela Lei n°! 2.960 em 2006 era equivalente ao valor de R$ 538,83 (quinhentos e

trinta e oito reais e oitenta e três centavos). Com os reajustes salariais

previstos no Estatuto dos Servidores Públicos, conforme Leis n° 3.037/2007,

3.098/2008, 3.217/2009, 3.304/2010, 3.423/2011 e 3.565/2012 chega-se ao valor

atual de R$ |729,15 (setecentos e vinte e nove reais e quinze reais).

anuais

Sendo assirp, o pagamento atual dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de

Saúde Ambiental continua sendo regulada pela Lei n° 3.485/2011, utilizando-se a

Tabela do Quadro Permanente na Secretaria da Saúde prevista na Lei n° 2.893,

alterada pela Lei n° 2.960, aplicando-se somente os reajustes anuais, não devendo

ser aplicada a Tabela de Vencimentos da Lei n° 3.580.

Sendo assirp, diante do que dispõe a legislação municipal entende-se que a

solicitação dq Requerente não encontra respaldo na Lei n° 3.580, sendo que esta é

aplicável ao servidor efetivo e se limita a dispor sobre os vencimentos dos cargos

especificados* na própria Lei. Devendo, assim, a remuneração dos Agentes

Comunitários j de Saúde e dos Agentes de Saúde Ambiental permanecer no valor

atual com os cJevidos ajustes anuais até que Lei específica seja publicada.
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INCONSTITUCIONALIDADE

a/Tofi h! Constitucional 51 de 14 de fevereiro de 2006, trouxe modificações ao
art. 198 da. Constituição Federal, no tocante aos Agentes Comunitários de Saúde:

I

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma

! rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema

I único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes;

i § 5° Lei Federal disporá spbre o regime jurídico e a

regulamentação das atividades de agente comunitário de

I saúde e agente de combate às endemias.

A Lei Federal citada para regulamentar o que dispunha no § 5° do art. 198, alterado

pela EC 51/Ò6, foi editada em 5/10/2006 sob o n. 11.350.

Em 2010 a Emenda Constitucional n° 63 trouxe nova redação do § 5° do art. 198 da
CF;

§ 5° Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial

profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e

a regulamentação das atividades de agente comunitário de

saúde e agente de combate às endemias, competindo à União,

nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o

cumprimento do referido piso salarial.

Como se vê, há regulamentos específicos para os Agentes Comunitários de Saúde

porém, nada que pudesse equipará-los à categoria de servidores públicos efetivos.

As leis n° 2.9:^2/2006, 2.942/2006, 2.943/2006 dispunham sobre a criação de vagas

e contratação de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Saúde Ambiental no
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âmbito do Município de Aracruz, sujeitos a regime celetista.

A Tabela i de Vencimentos das leis n° 2.897/2006 e 2.893/2006 referem-se à

remuneração exclusivamente dos servidores efetivos do Município de Aracruz e da

Secretaria 1 Municipal de Saúde, respectivamente, não havendo justificativa

estender/vincular tais tabelas de vencimentos para os Agentes Comunitários de

Saúde e Agentes de Saúde Ambiental.

para

Ressalta-se o que dispõe o art. 37, XIII, da CF:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

e eficiência e.impessoalidade, moralidade, publicidade

também, ao seguinte;

(...)

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer

espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de

pessoal do serviço público;

Da mesma forma
I

Espírito Santp:

dispõe o art. 32, inc. XIV, da Constituição Estadual do Estado do

Art. 32 . As administrações públicas direta e indireta de

quaisquer dos Poderes do Estado e dos Municípios

obedecerão aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiência, finalidade,

público, razoabilidade, proporcionalidade

também aos seguintes:

interesse

e motivação, e

(...)

XIV é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer

espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de
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pessoal do serviço público.

Bem como o art.80 da Lei Orgânica do Município de Aracruz (Lei n° 2.898/2006):

Art. 80. Vencimento ou vencimento-base é a retribuição

pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em

lei, vedada a sua vínculacão ou equiparação, (a.n.)

Ressalta-se, ainda, o disposto na OJ 297 do TST:

TST - Orientação Jurisprudencial n° 297 - Equiparação salarial

- servidor público da Administração direta. Autárquica e

fundacional.

EQUIPARAÇÃO SALARIAL. SERVIDOR PÚBLICO DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL.
ART. 37, XIII, DA CF/1988. DJ 11.08.03

O art. 37, inciso XIII, da CF/1988, veda a equiparação de

qualquer natureza para o efeito de remuneração do pessoal do

serviço público, sendo juridicamente impossível a aplicação da

norma infraconstitucional prevista no art. 461 da CLT quando

se pleiteia equiparação salarial entre servidores públicos,

independentemente de terem sido contratados pela CLT.

Os Agentes iComunitários de Saúde e os Agentes de Saúde Ambiental são regidos

pelo regime celetista e, considerando que os regimes estatutário e celetista não se

comunicam,jtal vinculação à tabela salarial estatutária não é permitida. Quando da

edição das Leis n° 2.942/2006 (art. 4°) e 2.943/2006 (art. 4°), e suas alterações

pelas Leis ri° 3.223/2009 (art. 2°), 3.224/2009 (art. 2°) e 3.485/2011, pretendeu o

legislador municipal estender aos Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de

Saúde Ambiental a mesma remuneração inicialmente conferida tão somente aos

servidores efetivos.
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As leis municipais n° 2.942/2006 (art. 4°) e 2.943/2006 (art. 4°), e suas alterações

pelas Leisln° 3.223/2009 (art. 2°), 3.224/2009 (art. 2°) e 3.485/2011 afrontam o

artigo 37, ihc. XIII, da CF, bem como o artigo 32, inc. XIV, da Constituição do Estado

do Espirito! Santo e, ainda, o art. 80 da Lei Orgânica do Município de Aracruz. As

normas em apreço, ao estender/vincular aos Agentes Comunitários de Saúde e os

Agentes d^ Saúde Ambiental a mesma remuneração inicialmente conferida tão

somente aos servidores efetivos traduz clara violação aos princípios da moralidade

e legalidade.

A Constituição Federal, bem como a Constituição Estadual e a Lei Orgânica do

Município çJe Aracruz proíbem a equiparação ou vinculação de quaisquer espécies

remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal de serviço público,

impedindo lassim, a vinculação de remuneração e de índices de reajuste utilizando-

se de um!cargo efetivo como parâmetro. Não há que se falar em identidade de

atribuições| ou equiparação dos cargos em questão.

Havendo previsão constitucional expressa de que é vedada a vinculação ou

equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de

pessoal de serviço público (art. 37, XIII, CF/88), além do manifesto interesse público

ante o risco de comprometimento do erário pela efetivação de uma medida ilegal,

deve-se Suspender a eficácia dos artigos das Leis supramencionad as

demonstrar inconstitucionalidade dos mesmos, devendo ser os atos normativos

expelidos do mundo jurídico por violar o atual bloco de constitucionalidade

que é manifesta a incompatibilidade do ato normativo inferior com aquele que ocupa

0 vértice i da pirâmide Kelseniana, iluminador das normas hierarquicamente

inferiores.

por

uma vez

É sobremòdo importante assinalar que, conquanto o referido dispositivo normativo

da lei municipal sofra de inconstitucionalidade chapada, foi garantido aos Agentes

Comunitários de Saúde e os Agentes de Saúde Ambiental na vigência dos

mesmos, a remuneração equivalente ás Tabelas de Vencimentos dos servidores
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estatutários, que em razão do princípio da vedação do retrocesso, sopesando

axiomas da dignidade da pessoa humana, dos direitos e garantias individuais e da

previsão copstitucional de que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico

perfeito e q coisa julgada, entendemos que deve ser mantido o valor atual da

remuneração, sendo criada lei específica para os cargos em questão, definindo

suas remunerações e reajustes.

os

3. CONCLUSÃO

Diante do [exposto, em decorrência do princípio da Legalidade, ao qual a

Administração Pública encontra-se submetida, bem como da análise da Legislação

Municipal pertinente, a pretensão do Requerente não merece prosperar, devendo

permanecer a aplicação da Lei n° 3.485/2011 referente à Tabela do Quadro

Permanente^ na Secretaria da Saúde, prevista na Lei n° 2.893/2006, alterada pela

Lei n° 2.960, não se aplicando, portanto, a Lei n° 3.580/2012, uma vez que esta não

revogou expressamente a Tabela prevista na Lei n° 2.893/2006.

Caso 0 prinJeiro argumento ventilado não seja acolhido, ou seja

aplicação da Tabela da Lei n° 2.893/2006, não se aplicando, portanto

3.580/2012 aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Saúde Ambiental,

deve-se suspender a eficácia dos artigos das Leis supramencionad as tendo

vista a inco istitucionalidade dos mesmos, sendo os atos normativos expelidos do

mundo juríc ico por violar o atual bloco de constitucionalidade
manifesta a

o de permanecer a

a Lei n°

em

uma vez que é

incompatibilidade do ato normativo inferior com a Carta Magna.

1

- 14

f /
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Sugerimos 0 encaminhamento dos presentes autos ao Procurador Geral para, caso

entenda pertinente, tomar as providências previstas no art. 3°, inc. XIV, da Lei n°

3334/2010.:

Este é o nosso entendimento, meramente opinativo, ora submetido à douta

apreciação éuperior.

Aracruz, 24 de outubro de 2012.

ES DIEG R GARCIA

Procurac^r/iVIunicipal
Diego Gaigher Garcit

Procurador Municipal
OAB/ES n® 14.517

Proruradora Municípa?
i OAB/ES 18.721

nicipal

LARISSA CHIABAIJy MEDEIROS

Procuradora Municipal
GUILHERME TRAVAGLIA LOUREIRO

Procurador Municipal
Guilherme T. Loureiro

Procurador Municipal
OAB/ES n® 13.708

FERNAI^O I^VARATO DENTI
Procurador Municipal
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LEI NO. 2897/ 2006 DE 31 DE MARCO DE 2006.

OIspõB sobre a estruturação do plano de cargos, carreiras e vencimento da prefeitura municipal de
estabelece normas gerais de enquadramento. Institui tabela de vencimento e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMCRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A

I SEGUINTE LEI:

j CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 1®, O Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal de Aracruz obedece ao regime estatutário e estrutura-se em um quadro
permanente com os respectivos cargos e um quadro suplementar com os respectivos cargos em extinção, constituintes dos anexos que integram a presente

araciiic

Art. 2®, Para os efeitos desta Lei são adotadas as seguintes definições:

I - quadro de pessoal é o conjunto de cargos de carreira, cargos isolados, cargos de provimento em comissáo e funções gratificadas existentes

Prefeitura Municipal de Aracruz; ^
II - cargo público é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometido ao servidor público, criado por lel, com denominação própria,

numero certo e vencimento a ser pago pelos cofres públicos;

III - servidor público é toda pessoa física legalmente investida em cargo público, de provimento efetivo ou em comissão;

IV - classes são os graus dos cargos, hierarquizados em carreira, que representam as perspectivas de desenvolvimento funcional;

V - carreira é a estruturação dos cargos em classes;

VI - cargo isolado é aquele que não constitui carreira;

VII - grupo ocupacionál é o conjunto de cargos Isolados ou de carreira com afinidades entre si quanto à natureza do trabalho ou ao grau de
escolaridade exigido para seu desempenho;

na

VIII - nível é o símbolo atribuído ao conjunto de cargos equivalentes quanto ao grau de dificuldade, complexidade e responsabilidade, visando
determinar a faixa de vencimentos a eles correspondente;

IX - vencimento ou vencimento-base é a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo público, com valor fixado em lel, vedada a sua vinculaçâo
ou equiparação;

X - faixa de vencimento é a escala de padrões de vencimento atribuídos a um determinado nível;

XI - padrão de vencimento é a letra que identifica o vencimento atribuído ao servidor dentro da faixa de vencimentos do cargo que ocupa;

XII - vencimentos - correspondem ao somatório do vencimento do cargo e as vantagens de caráter permanente adquiridas pelos servidores;

XIII - remuneração - é o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, estabelecidas em lei;

i

XIV - interstício é o lapso de tempo estabelecido como o mínimo necessário para que o servidor se habilite à progressão ou à promoção;

XV - cargo em comissão é o cargo de confiança de livre nomeação e exoneração, a ser preenchido também por servidor de carreira
condições e percentuais mínimos estabelecidos em lei;

XVI - enquadramento é o processo de posicionamento do servidor dentro da nova estrutura de cargos, considerando os níveis e tabelas de
vencimento constantes dos anexos I, IV e V, respectivamente, e os critérios constantes do Capitulo XI desta Lei,

Alt. 3®. Os cargos da l^arte Permanente do Quadro de Pessoal, com a carga horária, os quantitativos e níveis de vencimento estão distribuídos
por grupos ocupacionais no Anexo I desta Lel,

nos casos.

§ 1®. Os cargos de que .trata o caput deste artigo Integram os seguintes grupos ocupacionais:

I - Obras e Serviços Púbjicos e Vigilância Ambiental;

II - Transportes e Manutenção de Veículos;

III - Apoio Administrativo e Serviços Gerais;

IV- Fiscalização; j
V - Nível Técnico;

VI - Nível Superior; '

§ 2®. Os cargos da Parte Suplementar do Quadro de Pessoal são os constantes do Anexo II desta Lel,

I CAPÍTULO II

I DO PROVIMENTO DOS CARGOS
At*- Os cargos classificam-se em cargos de provimento efetivo e cargos de provimento em comissão,

Art. 5®. Os cargos de provimento efetivo, constantes do Anexo I desta Lei, serão preenchidos:

I - pelo enquadramento dos atuais servidores, conforme as normas estabelecidas no Capítulo XI desta Lei;

II - por nomeação, precedida de concurso público, nos termos do inciso II do Art. 37 da Constituição Federal.

III - pelas demais formas|previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Aracruz.

c

Pfoximentcl dos cargos efetivos serão rigorosamente observados os requisitos básicos e específicos estabelecidos para cada cargo,
constantes do Anexo VI desta Lel, sob pena de nulldade do ato correspondente.

niT moHianI-o rpnuiqirào das
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ANEXO IV

Anexo alterado oela Lei n°. 2961/2006

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ - ES a

i RAZÃO= 1,035 iNÍVEL DE VENCIMENTOS ;

s

Aux. Obras e Serviços Públicos

Coveiro

Nível II

Artífice Obras e Serviços PúbllcpsJ
Mecânico Veículos e Máquinas Pesadas

a

í?S
743,0C717,87693,59670,14647,48625,58604,43583,99564,24545,16526,72I

6)GuardaFlorestal
K3IHGFEDCBA

Nível III

Motorista 978,36945,30913,33882,45852,60Artífice Obras e Serviços Públicos 11
Mecânico Veículos e Máquinas Pesadas

823,77795,92769,00743,00717,87693,59

II
K3IHGFEDCBA

Nível IV

Operador de Máquina

1.012,63 , naR.n7 1.084,75 1.122,7045.30 1978,38913,33823.77 852.60 882,45795,92

K3GRUPO ADMINISTRATIVO IHGFEDCBA
I 564,24545,16508,91 526,72,491,70459,01 475,07443,49428,49Aux, Serviços Gerais I 414,00400,00

K3■h -- 1H: GFEDcTbA
Nível II

Aux, Serviços Gerais II

Manipulador de Alimentos

\ 1

625,56604,43583,99564,24545,16526,72508,91491,70475,07459,01

Vigia KI 3IHGFEDCBANível III >

Assistente Adminstrativo I

Aux, de Hlolenteação e Apoio Docente

709,53685,54662,35639,96618,32597,41577,20557,69538,83' |503,00 ' 520,61
K3IHGFEDCBA

Nível IV

Assistente Administrativo 11 921,67890,50860,39831,29803,18776,02749,78724,43Agente Administrativo I 676,26653,39
K3IHGFEDCBA

Nível V

Fiscal I
1,057,61,021,87987,32953,93Assistente Administrativo III

Técnico de Nível Médio 1

Agente Administrativo II

921,67890,50860,39831,29803,18776,02749,78

K3IHGFEDCBA
Nível VI

1,172,62Fiscal II 1.300,11.256,141.213,661.132,971.094,661.057,641.021,87Técnico de Nível Médio II

Agente Administrativo III

987,32953,93921,67

K3IHGFEDCBA
VII 1.491,90 1.654,11.598,161.544,121.441,451.213,66 1 256,14 1.300,11 1.345,61 1.392,71Técnico de Nível Superior I 1.172,62
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Procuradoria Geral-PM

FIs.
!^N°-i-3iSg3,.P08_PE DEZEMBRO DE 20nB

FAZ SABER QUE A CÂMARA
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO

»u»»?;.^issííísc?s,s'.ís;s'!sf““'="’'
CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA DO QUADRO DE PESSOAL

obedece ao regime estatutário e estrutura-se em um
cargos em extinção, constituintes dos anexos que integram a

Art. 2o. Para os efeitos desta Lei são adotadas as seguintes deflniçSes:

<;p,-ror=ri M ^ P conjunto de cargos de carreira.
Secretaria Municipal de Saude de Aracruz; cargos Isolados, cargos de provimento em comissão e funçBes gratificadas existentes na

n.-.m=r„ H. ” ' público é 0 conjunto de atribuiçães, deveres

numero certo e vencimento a ser pagoj pelos cofres públicos;

III - servidor público é toda pessoa física legalmente investida

IV - classes são os graus dos cargos, hierarquixados

V - carreira é a estruturação dos cargos em classes;

VI - cargo isolado é aquele que não constitui carreira;

VII - grupo ocupacional é o conjunto de
escolaridade exigido para seu desempenho;

e responsabilidades cometido ao servidor público, criado por lei, com denominação própria,

■V'

em cargo público, de provimento efetivo ou em comissão;

em carreira, que representam as perspectivas de desenvolvimento funcional;

cargos Isolados ou de carreira com afinidades entre si quanto à natureza do trabalho ou ao grau de

determinar a faíSde"veidm“ent‘’feipr“sprnd“nt,"‘° ao grau de dificuldade, complexidade e responsabilidade, visando '

IX - faixa de vencimentos é a escala de padrões de vencimento atribuídos a um determinado nível;

ao servidor dentro da faixa de vencimentos do cargo que ocupa;

como 0 mínimo necessário para que o servidor se habilite à progressão ou à promoção;

e exoneração, a ser preenchido também por servidor de carreira nos casos.

X - padrão de vencimento p a letra que identifica o vencimento atribuído

XI - interstício é o lapso de tempo estabelecido

Xll - comissão é 0 cargo de confiança de livre nomeação
condições e percentuais mínimos estabelecidos em lel;

^

com a carga horária, os quantitativos e níveis de vencimento estão distribuídos
Art. 3o. Os cargos da Parte Permanente do Quadro de Pessoal

por grupos ocupacionals no Anexo I destá Lel. '

§ lo. Os cargos de que trata o caput deste artigo integram os seguintes

I - Atividades de Apoio à Sa jde

II - Fiscalização

III - Nível Médio da Área da Saúde;

IV - Nível Superior da Área da Saúde

Federal de Odontologia -47, de 16^deTea imbro^de?003^'^^ ^ denominar-se Auxiliar de Consultório Dentário em conformidade com a Decisão do Conselho

§ 3o. Os cargos da Parte Suplementar do Quadro de Pessoal são

grupos ocupacionals:

os constantes do Anexo II desta Lei.

CAPÍTULO II

DO PROVIMENTO DOS CARGOS

Art 4o. Os cargos classificam-se em

Alt. 5o. Os cargos de provimento efetivo, constantes do Anexo

cargos de provimento efetivo e cargos de provimento em comissão.

I desta Lei, serão preenchidos:

I - pelo enquadramento dos atoais servidores, conforme

II - por nomeação, precedida de

as normas estabelecidas no Capítulo XI desta Lel;

concurso público, nos termos do inciso II do art. 37 da Constituição Federal.

III - pelas demais formas prevjstas no Estatuto dos Servidores Públlrns Municipais de Aracruz.

constantes do OS requisitos básicos e específlcos estabelecidos para cada cargo,

HicnSfl ^ provimento dos cargos integrantes do Anexo I desta
dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal de Aracruz.

*?• Na realização do concurso público poderão
conforme as características do cargo a ser provido.

Alt. 90 O concurso público terá validade de até 2 (dois)

Art. 10. Q prazo de validade dn

Lel será autorizado pelo Prefeito de Aracruz, conforme 0 disposto na Lel que

ser aplicadas provas escritas, orais, teóricas, práticas, de títulos, entre outras modalidades.

anos, prorrogável uma vez, por Igual período,

concurso, as condições de sua realização e os requisitos para inscrição dos candidatos serão fixados em edital
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Denominação da ClasseNIvels de
;

Vencimento
v/

Atendente de Consultório Dentário II

Atendente de Consultório Dentário 11U

Fiscal Sanitário I

Técnico de Nível Médio I
111

1
Fiscal Sanitário II

Técnico de Nível Médio II
IV

Fiscal Sanitário III

Técnico de Nível Médio III

Técnico de Nível Superior I
V

Técnico de Nível Superior 11 ■VI

Técnico de Nível Superior IIIVll

ANEXO IV

TABELA SALARIAL

Anexo alterado pela Lei n°. 2960/2006

ANEXO IV

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ - ES

RAZÃO=NÍVEL DE VENCIMENTOS

TABELA DO QUADRO PERMANENTE DA SECRETARIA DE SAÚDE
Nível I

Atendente de Consultório Dentário 1 503,00 520,61

1,035
l

KX 3HF GEC DBA

538^ 662,35 I685l4 1709,53557,69 1577.20 1597,41 1618,32 639,96

K3H IFD ECA BNível U
890,50 921,67676,26 699,93 724,43 749.78 1776.02 1803,18 1831,29 1860,39Atendentede Consultório Dentário 11 653,39 1

i

K3H XGE FA C DBNível XXX

Fiscal Sanitário I 1.057,641,021,87953,93 987,327-49,78 921,67860,39 890,50831,29776,02 803,18
Técnico de Nível Médio I

K3H XFA D ECBIV
\

Fiscal Sanitário II 1.300,111.213,66 1.256,141.172,621.132,971.057,64 1.094,651.021,87987,32921,67 953,93
Técnico de Nível Médio 11 I

KX 3HFA D ECBNível V

Fiscal Sanitário 111
1.598,16 1.654,101.491,90 1.544,121.441,451.345,61 1.392,701.300,101.213,66 1.256,14Técnico de Nível Médio III 1, 172,62

Técnico de Nível Superior 1

KX 3G HFC DA BNível VX

1.491,90 1.544,12 1.598,16 1.654,10 1.711,99 1.771,91 1.833,93 1.898,11 1.964,55 2.033,311:441,45Técnicode Nível SuperiorII

X 3G HFAl EC DBNível VXX

1.964,55 2.033,31 2.104,48 2.178,14 2.254,37 2.333,27 2.414,94 2.499,46 2.586,94 2.677,49i:898,12Técnico de Nível Superior III í

alterado pela Lei n°. 2960/2006

PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL

Atendente de

Consultório
Atendente de

Consultório
ripnliirin «-u-

Griipo Ocupaclonal Nível Técnico

Técnico Municipal
de Nível Médio da
Área da Saúde 11

Técnico Municipal
de Nível Médio da

Área da Saúde I

Técnico Municipal
de Nivel Médio da

Área da Saúde III

Grupo Ocupaclonal Fiscalização

I

Fiscal Sanitário I Fiscal SanitárioFiscal Sanitário II
III

Grupo Ocupaclonal Nível Superior
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LEI N« 2.932, DE 29/06/2006.

vagas

ssi-uassí®»» ■>
s=,'.í£s™s“

TEMPO

de SAÚDE

NA

1.172/2004.

espÍStoSint^faç^sÍberou^Í^^^’ do
aprovou E eu SANaONO A SEGU^^^ MUNICIPAL

contata pe^"p^; etm^ rí^ ^

rSSTd" rr smITp r ®“" "r®
Ambiental. i cie SaüdeUSLTÍuS^^t^Sr Saüde A™b1 “ental, 9

Geral de Saúde

Saúde Ambiental será®SÍ“g^ád"s“p°r Direto "ÍSr " "”'''’ ^“Perccisores de
desempenho de cada um. ®^‘^°ll“dos conforme perfil de

^biental,Supe^Jír* Saúde AtbSÍTsnn.r'®®/' Agente de Saúde
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I
fis.

j Art. 4 - A remuneração mensal dos contratados, previsto no Artigo2°, será:

I- Ageote..de Saúde^mhienfai R<[; 4nnjní)
II - Supervisor de Saúde Ambiental, R$ 500,00 e
III - Supervisor Geral de Saúde Ambiental, R$ 600,00.

. * N u i “«^co - Os contratados terão a iomada semanal dq

(quarenta) hora^ e o pagamento do pessoal contratado, nos termos desta lei será
realizado com base em transferência de recursos da União, do Teto Financeiro de
Vigilancia em Saude (TFVS) e recursos do Tesouro Municipal com dotação consignada
no orçamento municipal. & “

t r ^ ‘^^«^^■atação dos Agentes de Saúde Ambiental, prevista
nos termos des(a lei sera precedida, obrigatoriamente, de processo seletivo público
observando ao contido na Emenda Constitucional N° 51, de 15/02/2006. ’

•j j proibida a contratação, nos termos desta Lei de
^mdores da Administração Pública Direta ou Indireta, da União dos Estados’ dn
Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados

’

subsidiárias e controladas.
ou servidores de suas

- Sem prejmzo da nulidade do contrato a infração
artigo importará na responsabilidade administrativa da autoridLe

contratante e do contratado, inclusive solidariedade
pagos na conformidade do artigo 4° desta Lei.

Art. T - Fica vedado ao pessoal contratado

quanto à devolução dos valores

nos termos desta Lei.

I - Receber atribuições, funções
regulamentações do Ministério da Saúde;

u A"A • ~ ~ nomeado, designado, ainda que a título nrecárin nn

substituição, para p exercício de cargo ou função de confiança.

OU encargos não previstos nas

II
em

. . . Art. 9“ - O contrato firmado
direito a indenizações, nos seguintes casos: nos termos desta Lei extinguir-se-á, sem



‘ocursoorif Geral-PMA

ásL
£

I - pelo término do prazo contratual,

11 — por iniciativa do contratado.

Parágrafo único - A extinção do contrato no caso do inciso II deste

artigo será comunicada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

^rt. 10-0 contratado, na forma desta lei, não terá a estabilidade

garantida ao servidor do quadro efetivo da municipalidade;
I

Art. 11 - As contratações com base nesta Lei serão feitas na forma

prevista no artigo 443, § 1° da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
I

Art.l3- Revogam-se todas as disposições em contrário, especialmente

a Lei n° 2.305, de 20/07/2000, e Lei n° 2.154, de 18/11/1998.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 29 de junho de 2006.

ADEMAR COUTINHO DEVENS

PREFEITO MUNICIPAL
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V
\'

v

LEI N° 2.942, DE 22/08/2006.

tLS de^^S? ?om™tá"rio

ao preenchimento dol cSordÍ^lntp^ro^lS)^^^^^ ‘^^^^inados
Programa de Saúde da Família e f ^ do
a atençao básica jda saúde de nosso município. ^ omumtanos de Saude que se refere

servidor

estabelecid^í^goiMa'SS?rovÍMan*M7/°‘°
referência O íáíi4lij^di2XrTrbek do de Saúde terá como
Prefeitura Municipal de Aracruz, conforme ®f®dvo da
jornada semanal de 40 (quarenta) horas e n J 31/03/2006, para uma h

Jsta lei será re li^dícom bteTm ^ contratado,’nL teiT^
"

Atençao Básica Variável - PAB Variável a ? recursos da União, do Piso da
Tesouro Municipal: com dotaçEo cousiguacb °“ ““

A

,0

o contido na Emenda Constitucional N° 51, de 15/02/200^ observando

ou Indireta da^So^X^StedoÍ d^ servidores da
como de emp^gados ou aervidor. de

. . . 6 I Fica proibida
Administração Pública Direta
Municípios, bem
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pagos na conformidade

Artj T - Fica vedado ao pessoal contratado nos termos desta Lei:

I - I^eceber atribuições, funções
do Ministério da Saúde; ou encargos não previstos nas regulamentações

pa^oex^oíodrc ^

inde„izaçdet1;fo;i°i:So“r exti„guir-se-á. sen. direito a

A " ? .‘^o^^r^tado, na forma desta lei, não terá
servidor do quadro efetivo da municipalidade.

Parágrafo Único
rescisão do confrato, sem
lhe derem causaj autoridades que

a estabilidade garantida ao

AA'i ^^se nesta Lei serão feitas
artigo 443, § 1 da Consolidação das Leis do Trabalho. na forma prevista no

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

as disposições em contrário, especialmente a LeiMunicipal n° 2,493 de 28/08/2002.
*” I

I

PrefeitiVa Municipal de Aracruz^S, 22 de Agosto de 2006.

ADEMAR COUTINHO DEVENS
PREFEITO MUNICIPAL



PíDcuradorfaGèra/.PM
Rs. T.

LEI N». 2.943, DE 22/08/2006.

DISPÕE SOBRE A CONTRATA/^Ãr» Fvn

CONSTITUCIONAL N» 51 r,p

ministerial 1.172/2004. PORTARIA

jSANTOfFAÇo‘^s'S^QÍ®°A °° ESPÍRITO
[EU SANCIONO A SEGUWTE LEI:"'*^"'^ MUNICIPAL APROVOU E

contratar pessotTpia 'JZ de ^“3" A ' ^
desta Lei, para atender as ações de Vigilância Atnh.v f ^“*>iental, nas condições
^ntro e de jloenças traísntitídas C ™ ”» =4 r.fj ao
descentrahzaçao do controle de endemiaf ’ e reservatórios e

1

§l l'> - A contratação serâ limitada a 74 (setenta e quatro)

Supervisor GerS> 09 (no“)*Sl^^’isorí de SaÍrt ‘'í?®™'’de desempenho eje cada um. rvisores de Saude Ambiental, conforme perfil

Pani 0 d«ignJo[send^efSdêrSdí "«o
Supervisor de síútíe A^^nír“‘’“'*“
OS requisitos, conforme
Ministério da Saúde,

agentes.

gerará direito

e Supervisor^^i O Ambientei,
preconizado pelas nonnas regulameí^' cleverá atender o perftl e

asstm como demais normas que orrm"^&iê
Ar^_^^s contratações serão feitas pelo Regime CLT.

remuneração mensal dos contratados.
Art.4%A

como referência; previsto no Artigo 2°, terá

)
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/

A J . .P T Supervisor de Saúde Ambiental - Nível IL Padrão A da

Prefeitura Municipal de Aracruz, confomie a
r-ei n z.sy/, dç 31/03/2006, acrescido de uma gratificação de 25%.

1

j ^ ~ Supervisor Geral de Saúde Ambiental, - Nível II Padrãn A TqI, i

°L^?2 8^i.“ de“™
z.õv /, jie 31/U3/2006, acrescido de uma gratificação de 50% .

horas e o pagaihento do pessod confiaSfnos S^s^dSS^^sSSdS^^

Alt. 5

de 9/6/2006. ’ ro/U2/2006 e Medida Provisória n° 297,

de empregados o|. servidores de suas subsidiárias e controladas.

disposto neste siífgo imM^iá ^nâ"
contratante e do contratado, inclusive solid^edTdp ^ ^ ^ administrativa da autoridade
na conformidade do artigo 4° desta Lei. quanto a devolução dos valores pagos

da Administração Pública

V__y

Alt. 7° - Fica vedado

I j Receber atribuições, funções
regulamentações dp Ministério da Saúde;

Ser nomeado, designado, ainda que a título precário
cargo ou função de confiança.

ao pessoal contratado nos termos desta Lei.

ou
encargos não previstos nas

li

ou em substituição.para o exercício de

rescisão do coSSfT™ “igo importará
lhe deram causa. ^ responsabilidade admimstrativa das autoridades que

na

Alt.

termos desta lei sJrâo apuradí nrSi^te atíbuídas ao pessoal contratado

assegurada ampla defesa. ícancia, concluída no prazo de 30 dias.
nos
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3

Art.^ ,Q contrato firmado nos termos desta Lei extinguir-se-á, sem direito

a indenização, spTbrpor iniciativa do contratado ou por justa causa, na forma prevista na
CLT.

Art. 10-0 contratado, na forma desta lei, não terá a estabilidade garantida
ao servidor do quadro efetivo da municipalidade.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12 - Revogam-se todas as disposições em contrário, especialmente a
Lei n° 2.932 de 29/06/2006.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 22 de Agosto de 2006.

ADEMAR COUTINHO DEVENS
PREFEITO MUNICIPAL

V
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LEI N» 3.223, DE 14/07/2009.

altera a lei municipal N". 2 942 DF
22/08/2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ FSTAnn nn
— sabIT q{Í^ a
MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE

2.94^»6. pa4d.^^£,reot?/e^r
referência o Níiel III. PadrSn j ° SaMe terá como
da Prefeirêre MÍSdíidíTiáret 'í
rer^cSr..^l?XcS,bar’ '
da Atenção Básica Variável - PAB

~do Tes^mo Municipal com dotaçio consignainro^^^c^?^'
=

0
0

.0

nos

passando a vigoiní^ra *"

direim a mdcnizaçj^a ocoXr^^SSs^*^
482 da Consolida^Ctódo^S inscritas

>III ? cargos, empregos ou função pública-
despesa, nos tennis da uTr^1” W9;^ «i*

IV - Insuficiência de desempenho;
y - pelo término do
yi-

noart.

prazo contratual;
por iniciativa do contratado. com comunicação prévia de 20(vinte) dias;

eonseentivos, ou

que atestado atravé^ de laudo médico;

por 30 (trinta) dias
^ meses;

ou mental para o exercício da função, desde
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IX - pela mudança de domicílio para fora da área para o contratado

havia sido selecionado.

! Art. 4“. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário,

i

! Prefeitura Municipal de Aracruz/ES, 14 de Julho de 2009.

ADEMAR COUTINHO DEVENS

PREFEITO MUNICIPAL
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Rs.

1/

LEI N°.3.224, DE 15/07/2009.

altera a lei municipal N”. 2.943 DE
22/08/2006 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

aracruz, estado do

LEI:

i Art. 1®. Fica alterado
2.943, de 22/08/2006, passando I» os parágrafos 1» e 2" do Artigo 1”. da Lei

a vigorar com a seguinte redação:

“Ir” n limitada a 98 (noventa e oito) agentes
00 iHmct e ’ ■ contratados, o Prefeito deverá designar

“r^t:'ü:S« ÍSfr. AnSe.;^
por Decreto,

I conforme

Ficam alterados os incisos I, D e in do artigo 4« da Lei

que passa a vigorar eom a seguinte redação: ^ ^
Gmpo AdminiW™ A <la Tabela do
Lei n«. 2.897, de 31/03/2006 'b-efetturaTSEnõipãrwSHS^ confome

2.943 de 22/08/06,

do Grupo Administrativo do^quadr^efetívo ^díplefeSfM ^
confonneLei2.897 de31/03/2006,aorescidodeumagratif^aç^^^^^^^^
tabela do Orüpo AtotSvó ^
^ruz. eonfopea Lei, 2.897, de 31/03/2006, aemseido de ^grZSSçt í

2.943 de 22/»8/»6f™m'a"Snt“o" 1^“
Stupo de atividadr:-

e portanada Secretaria Municipal de Saúde definindo as áreas

regulamento desta Lei
de atuação.

i § 2°. O candidato
conclmdo, com aproveitamento, y a Agente de Saúde Ambiental deverá

curso introdutório de formação inicial
haver

e continuada.”

Art. 4". Fica alterado
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9°. O contrato firmado nos termos desta lei extinguir-se-á. sem

na ocorrência das seguintes hipóteses: ^ “

o art. 9» da Lei 2.943/2006, passando a

direito a indenizações.
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i ^ Prática de falta grave, assim consideradas aquelas inscritas
482 da Consolidação das Leis do Trabalho;

1 II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou função pública;
1 III - Necessidade de redução do quadro de pessoal por excesso de

despesa, nos termos da Lei Federal n°. 9.801/99;
IV - Insuficiência de desempenho;
V - pelo término do prazo contratual;
VI - por iniciativa do contratado, com comimicação prévia de 20

no art.

(vinte) dias;

VII - Ausência ao trabalho, injustificadamente, por 30 (trinta) dias
consecutivos, ou 40 (quarenta) dias alternados dentro do período de 12 meses;

VIII - Inaptidão física ou mental para o exercício da função, desde
que atestado afíavés de laudo médico;

, . . j 1 , ^ ~ mudança de domicílio para fora da área para o contratado
que havia sido selecionado.”

Art. T - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições èm contrário.

Prefeitura Municipal de Aracruz/ES, 15 de Julho de 2009.

ADEMAR COUTINHO DEVENS
PREFEITO MUNICIPAL
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LEI N° 3.485, DE 21/09/2011.

ALTERA A LEI MUNICIPAL N°-2J42. de 22 DE
AGOSTO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A
CRIAÇAO DE VAGAS E CONTRATAÇÃO DE
AGENTES COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS) E A
LEI MUNICPAL N° 2^, DE 22 DE AGOSTO DE
2006, QUE DISPÕE 40BRE A CRIAÇÃO DE
VAGAS E CONTRATAÇÃO DE AGENTES DE
SAUDE AMBIENTAL (ASA) NA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARACRUZ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

municipal de ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO; FAÇO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: ^UiNlUlFAL APROVOU E

Hí. ~A o artigo 4° da Lei Municipal n° 2.942, de 22 de aeosto
de 2006, passando a vigorar com a seguinte redação: ^

^ Agent^onuinitárin de ..Saúde terá como
sícmtaria da
n,^2,9^de 19/10/2006, para uma jornada semanal de 40 (quarenta) horas
e o pagamento do pessoal contratado, nos termos desta'íerserá realizado

Sátel" da Atenção Básica
T^Zn M Comunitários de Saúde e recursos do
Tesouro Municipal com dotaçao consignada no orçamento municipal.”

na

;A^ Fica alterado do Artigo 4“ da Lei Municipal n» 2.943, de 22 de
^Wcçpassando a vigorar com a seguinte redação:agosto de

“Alt. 4° A remuneração mensal dos contratados,
como referência: previsto no Artigo 2°, terá

I -

Padrão CTahela do Quadro
Perm^ente na Secretaria da Saúde, conforme a Lei h° 2 893 de 28/03/06
alterada pela Lei n°. 2.960, de 19/10/2006.

'iSc"'

S'^
o i

T Ambiental - Nível I, Padrão C, da Tabela do

2.893, de 28/03/06 dterada pela Lei n°. 2.960, de 19/10/2006, acrescido de
uma gratifícaçao de 25%.

do Onpdro Ambiental, - Nível I, Padrão C, da Tabela
Q ro Permanente na Secretaria da Saúde, conforme a Lei n° 2.893, de



'''^ocitrsríoriaGefal-PMA
6o“(s.

C^fiES^- Os contratados terão a jornada semanal de 40 fauarenta^

e o pagamento do pessoal contratado, normSST^it^ei serâ
realizado com base em transferência de recursos da União do Bloco de
Financiamento de Vigilância em Saúde (BLVGS) e recursos do Tesouro

Mumcipal com dotação consignada no orçamento municipal ”

uma

Art. 3° Esta Lei entra
disposições em contrário. vigor na data de sua publicação, revogadas

em
as

Pjrefeitura Municipal de Aracniz, 21 de Setembro de 2011.

ADEMAR COUTINHO DEVENS
Prefeito Municipal
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LEI N° 3.580, DE 15/06/2012.

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NAS LEIS N° 2.893, DE
28/03/2006 E N° Z96Q, DE 19/10/2006, REVOGA A LEI N° 3 284

DE 22/03/2010 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRÍtO SANTO- FAÇO
SABER QU^ A CAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI.

1 n/, alterações nas Leis n° 2.893, de 28/03/2006 e n° 2.960, de
: 19/10/2006 da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras providências,

i

Art. 2" Ficam criados.. os seguintes cargos do Nível Superior: Acupunturista.
Adniinistr^or, Advogado, Analista de Sistema, Arteterapeuta, Assistente Social, Biólogo, Cirurgião-
dentista, Cirurgião-dentista Auditor, Cirurgião-Dentista Buco-Maxilo-Facial, Cirurgião-Dentista
Endodontista, Cirurgião-Dentista Odontogeriatra, Cirurgião-dentista Odontopediatra, Cirurgião-
dentista para Pacientes |com Necessidades Especiais, Contador, Educador Físico, Enfermeiro,
Enfermeiro Auditor, Enfermeiro do Trabalho, Engenheiro Sanitarista, Farmacêutico, Farmacêutico-
loquimico. Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico Auditor, Médico Autorizador/Regulador, Médico

Cardiologista, Medico Cirargião Geral, Médico Clínico Geral, Médico Dermatologista, Médico
pideniiologista. Médico j do Trabalho, Médico Endocrinologista, Médico Geriatra, Médico

Ginecologista e Obstetra, IVIédico Homeopata, Médico Infectologista, Médico Neurologista, Médico
Ortopedista, Medico Pediatra, Médico Psiquiatra, Médico Radiologista, Médico Supervisor, Médico
Urologista, Medico Veterinário, Musicoterapeuta, Nutricionista, Pedagogo, Psicólogo e Terapeuta

. Ficam criados os seguintes cargos do Nível Médio: Almoxarife, Agente
Administrativo de Saude, Fiscal de Vigilância Sanitária, Oficial de Controle Animal, Técnico de
nfermagern,Tecnico de Imobilização, Técnico de Laboratório, Técnico em Radiologia, Técnico em

Saude Bucal, Técnico em Segurança do Trabalho.

A • , A os seguintes cargos do Nível Fundamental: Auxiliar de Controle
Animal, Auxiliar de Saúde Bucal.

Art. 3“

Art. 5» Ficaip criados os seguintes Anexos, que são partes integrantes desta Lei:

c • XT. ^ ~ e Classes de Cargo da Parte Permanente do Quadro de Pessoal (Nível
Supenor, Nível Médio, Nível Fundamental);

(Nível Fundamenta0° ” ~ ^ Classes de Cargo da Parte Suplementar do Quadro de Pessoal

rxTí,, 1 Q • J|*o^fquização das Classes da Parte Permanente do Quadro de Pessoal
(Nível Superior, Nível Medioj, Nível Fundamental);

1



Procuradoria Geral-WW

fis.

Classes da Parte Suplementar do Quadro de PessoalAnexo IV - Hierarquização das

(Nível Fundamental);

Anexo V - Representação Gráfica das Classes de Cargos
de Carreira da Pme

Permanente do Quad|o de Pescai (Grupo Ocupacional Nível Superior, Grupo Ocupactonal Ntvel

Médio, Grupo Ocupatíional Nível Fundamental);

Anexo ivl - Representação Gráfica das Classes de Ca^os
dè Carreira da Parte

Suplementar do Quadro de Pessoal (Grupo Ocupacional
Nível Fundamental);

- Cargos por Níveis de Escolaridade, Requisitos, Atribuições Típicas e
Anexo VII

Comuns;

Grupo do Quadro Suplementar NívelAnexo VIII - Atribuições Típicas do
Fundamental;

Anexo IX - Tabela de Vencimento Base;

Art. 6”! A quantidade de vagas a serem preenchitte auavés C^çurso MMco para
cada um dos cargos crjados nos artigos 2». 3“ e 4”

desta U. e aquela definida na tabela Anex .

Art 7»'Ficam extintos todos os cargos criados pelas Leis n° 2.893, de 28/03/2006 e n°

no Anexo VIII. i

Art. 8“ 'Ds servidores ocupantes dos cargos de provimento rfeüvo

Plano de Cargos Carreiras e Vencimentos da Secretaria Municipal de Saude ' ^ ’

c^wíandõfc;mp^tibilidade das atribuiçdes e comprovação do requisito exigido para o caigo para

O qual foi prestado Concurso Público.

Alt. ri A Tabela de Vencimento Base constante do Anexo IX desta Lei se “

servidores de nive, superior independente da ^ „
fundamental e de nível médio será aplicada a
cargo e a carga horáriá correspondente.

mesma

6 r. aÒ cargo de Técnico de Radiologia, cuja carga horária é de 24 P°o
j 4 •' orvõrv Ha T pi n° 7 394 de 29 de outubro de 1985 em seu art. 14 e Decreto 1

9Lmide 17 de junho de 1986 em seu art. 30, aplicar-se-á a Tabela de Vencimento

Base de| nível médio com carga horária de 30 horas semanais,

quadro suplementar constantes do anexo II desta Lei,
0

§ 2°. Estende-se aos cargos do
caput deste Artigo.

§ 3°. O Iservidor será enquadrado na
nível e padrão correspondente ao

tabela salarial constante do anexo IX deste Lei, no
salário base percebido por ocasião do enquadramento.



Procuraüona Geral
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Art. JO. Fica alterado o § 2“ do Art. 1“ da Lei 2.960, de 19/10/2006, que passa a ter a

reguinte redação:

“§ 2°. Ficam assegurados a título de vantagem residual todas as vantagens permanentes

adquiridas pelo servidor”.

Art. 11. Fiia alterado o Art. 58 da Lei 2.893, de 28/03/2006, que .passa a ter a seguinte

redação:

Art 58 Ai progressão prevista no Capítulo 111 e a promoção prevista no Capítulo IV

serdo extensivas 1 servlíore! ocupantes dos cargos cons^^s da Sup— do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de Aracruz estabelecido no Anexo II desta Lei .

à conta das dotações
Art. 12. As despesas decorrentes da presente Lei correrão ^

orçamento anual da Secretaria Municipal de Saude.orçamentárias próprias, consignadas no

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei n° 3.284, de

22/03/2010.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 15 de Junho de 2012.

ADEMAR COUTINHO DEVENS
Prefeito Municipal

.W
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ANEXO iX

TABELA DE VENCIMENTO BASE

/

NÍVEL FUNDAMENTAL- 30 HORAS SEMANAIS

NÍVEL

T

PADRAO

781,08 108j42
980,30 r014,6Í 1,050,13

1.124,92 j 1.£64,29 1,205.04

LK6 H I JA B Ê D

75Í67 960,151 993,75
1247,22 ÍÍ?0,87!
1.431,21T 1481.30!

896,31 ■ 927,68836,71 866,00I 680,67

_ 884,18
1014,61

704,49

915,12

1050,12

1

1205,041086,88 1124,92 1164,29II ; 947,15

‘1086,88 1336,05 1.382,811.247,22 1.290.87III

D

NÍVEL FUNDAMENTAL - 40 HORAS SEMANAIS
__5_ ^

1
PADRÃO

NÍVEL KI JE F G HA B C D I

1325,00 i

172115;
1.975,08^

1.236,90 1.280.191.115,61 1154,66 1.195,07P-972.19.

J1.262,86
11.449,18

' 1.006,22

■£_13d7,06_
1499,90

1.041^4
''1352,81'

1^5'52,39

1.077.89907,55

1.Í78,89
l.'352,82

939^32
1606,71 1.662,951449,16 1499,88 1.552,381.400,161.220,16

■ 1400,17
1

1843,76 1908,291662,96 1.72117 1.781411.606,73

L

r.
)

•í
NÍVEL MÉDIO - 30 HORAS SEMANAIS

iPADRÃO
NÍVEL K LJG H IC D E FA B

1.431,21 1.481,301290,87 1.336,05 1382,811.205,04 1.247,221.124.92 1.164,29I 1014,61 1.050,12 1086,88 1

1.759,32 1820,90

2.316,691
1642,35 1699,831.48130 1533,15 1.586,81II 1.336,05

1.699.83

1.382,81

1.759,32

1.431,211247,22 1.290,87

1.642,35

11

2.162,65 2.238,351950,59 2.018,86 2.089,521.820,90 1.884.63III 1.586,81

)

i

\

Nível MÉDIO - 40 horas semanais [
NÍVEL

)PADRÃO
K LI JG HA B C D E

1975,08!1.843,76 1.908,291.662,96

2.044,19

1721,17 1.78141I Jl.499,90
1Í43,7£
'2.34576 ■

1.552.39
1908,27
'2.~427.86

1606,73

1975,06

1.352,82

1.662,95

1400,17

1.721,15

2.189,79

1449,18 1

2.427,862.266,43 2.345,762.115,74 2,189,79II 11781,39.
2.266.'44 3088,92]2.786,03 2.883,54 2.984.462,512,84 2.600,79 2.691,82III 2:.1.15,74 a

NlVEL.SUPERIOR
NÍVEL

PADRAO

']ÍL
_ 1.699J3
2.089,52

2.75Í.5Í

J K LG H IA B D E F .1

2.238,35

2.751,50
2.316,69 I
2.847.80^

__3750,03' i

2.018,87 2.089,53 2.162,661586,81
1.950J9

1.820,90
2723875

1884,63

2.316.69

1950,591.64275
'2.018,86

1.759,32

2.i 62,65
2.847.'82

2.568,55 2.658,45“II 2.397,77 2.48169

3.623.223.382,31 3.500,69III 2J§8,57 ^658,47 2.947.49 3.050,65 3,157,42 3.267,93 )
i

I 114
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KPrefeitura Municipal de Aracruz

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

S

PROCESSO N.®: 8970/2012

A SEMAD

Acolho o parecer de fls. 28/42, da lavra da Dra. Roberta Fabres, Dr. Diego

Gaigher Garcia, Dra. Larissa Chiabay Medeiros, Dr. Guilherme Travaglia

Loureiro e Dr. Fernando Favarato Denti, pelos seus próprios fundamentos.

Recomendo apenas, que havendo interesse em atender o pleito, seja realizada
1

alteração legislativa.

A SEMAD, para corrhecimento do mesmo e providências que entender cabíveis.

Aracruz/ES, 25 de outubro de 2012.

-

\ .

OWÀpNER J. E. CAI
Procurador G^al da A

- V



MENSAGEM N°

Senhor Presidente e Senhores Vereadores
1 '

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências

a alteração da Lei Municipal

Municipal 2943 de 22/0^/2006 (ambas já alteradas).

O merjaonado Projeto de Lei propõe a mudança das Leis hoje existentes.

Regulamenta o exerdci,!, ““ Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Saúde

Ambiental e Combate às ^nderaias no âmbito do Município, a fim de esclarecer suas atividade e
sua remuneração.

o presente Projeto

n° 2942, de 22/08/2006 e Lei
de Lei que dispõe sobre

Uma vez que, as referidas leis fazem remissão à tabela de vencimentos da

Lei 2893/06, que trata Ido cargos, carreiras e vencimento dos efetivos da Secretaria

Municipal de Saúde, dando margem a interpretação de uma suposta equiparação salarial

com os efetivos, é imprescindível a alteração para que

uma possível interpretação de vicio de legalidade não ocorra.

dos servidores agentes de saúde

Certos da habitual atenção de Vossas,

aprovar o Projeto de Lei em anexo.
Excelências no sentido de acolher e

renovamos nossos protestos de estima e consideração.

! ADEMAR COUTINHO DEVENS

j PREFEITO MUNICIPAL



LEIXXXXXX/2012

Regulamenta o exercício das atividades de
Agente Comunitário de Saúde e de Agente de
Saúde Ambiental e Combate às Endemias
âmbito do Município e dá outras providências.

no

Art. 2° - O exercício das atividades de
Ambiental e Combate às Endemias,
Sistema Único de Saúde - jSUS

1

individuais ou coletivas, desenvolvidas aomiciiiares
do gestor municipal.

I

i

Parágrafo único - São consideradas atividades do
atuação:

Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Saúde
nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do

execução das atividades de responsabilidade do Município.
, na

^ r- ., . comunitárias,
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão

Agente Comunitário de Saúde, na sua área de

í' ) óbitos, dLiças e outos a^tíosTLüd™'™'* ° planejamento das açOes de saúde, de nascimentos,

V:: ra;r^“^rSsi.iic“rbiS“"“
família;

para a área da saúde;
para monitoramento de situações de risco à

VI
- a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde

promovam a qualidade de vida. e outras políticas que

Art. 4° -

atividades°de^~% p“vetX‘“^nt^rí“ ^ <»"■<> -«^çâo exercicio de

confonnidade com as em

Alt. 5°- O Agente Comunitári(i de Saúde deverá
da atividade: 1 preencher os seguintes requisitos para o exercício

I - residir na área da comunidade
público; 1 que atuar, desde a publicação do edital doem

processo seletivo



Art. 9° - O Município poderá promover rescisão unilateral do Agente Comunitário de Saúde ou do
Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, na comprovada ocorrência de uma das
seguintes hipóteses: 1

I - prática de falta grave, assim consideradas aquelas que configurem:
a) crime contra a administração pública;
b) faltas injustificadas em número igual ou superior a 30 (trinta) dias consecutivos;
c) faltas injustificadas em número igual ou superior a 60 (sessenta), intercaladas num período de

12 (doze) meses; j
d) indisciplina, insubordinação e desídia em serviço;
e) descumprimento de norma ou procedimento, relativamente ao exercício de suas atribuições;
f) utilização de bens, materiais e instalações da unidade em que atua, assim como da condição de
agente público, para fins particulares;

g) ofensa física em serviçjo contra usuários ou outros servidores e superiores, salvo a legítima

;' j, defesa; |
h) descumprimento do disposto no art. 2°, parágrafo único;

i) geração de conflitos ou rejeição junto à sua comunidade.

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;
III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da Lei n°

9.801, de 14 de junho de 199^, que regulamenta o art. 169, §§ 4° a T da Constituição Federal; ou

IV - insuficiência de desempjenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um
recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio
conhecimento dos padrões 1 mínimos exigidos para a continuidade da relação de trabalho,
estabelecidos de acordo com ás peculiaridades das atividades exercidas.

§ 1° -No caso do Agente Comunitário de Saúde, também poderá havér o desligamento unilateral na
hipótese de não atendimento ao disposto no inciso I do caput do art. 5° desta Lei, quando deixar de
residir na área de atuação ou qm função de apresentação de declaração falsa de residência.

§ 2° - O procedimento de avaliação do desempenho a que se refere o inciso IV deste artigo, com os
, padrões mínimos para exercício das atividades tratadas nesta Lei, será objeto de regulamento.

§ 3°- É vedada aos profíssionáis, no exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e do
Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, a nomeação ou designação, ainda que a título
precário ou em substituição, pára o exercício de cargo em comissão ou função de confiança.

§ 4° - Além das hipóteses [previstas no caput deste artigo, ocorrerá a dispensa do Agente
Comunitário de Saúde e do Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias:

I

I - a pedido;
II - pela extinção ou conclusão do programa.

Art. 10 - Fica criado no Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito do SUS, o
Quadro Suplementar de Agente[ Comunitário de Saúde e do Agente de Saúde Ambiental e Combate
às Endemias, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 11 - Fica vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes Comunitários de Saúde e
de Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese de combate a surtos endêmicos, na forma da

lei aplicável. 1



-Os Pr(jfíssionais que, na data de publicação da Medida Provisória n° 297 de 9 de iunho de
2006, exerciam] atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde e Agentfde Saúde Ambientí

Mnnün^ destas atividades, ate que seja concluída a realização de processo seletivo público pelo
Município, comí vistas ao cumprimento do disposto nesta Lei. ^

nr!snr!f " decoiTentes da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias
próprias, consigyadas no orçamento anual da Secretaria Municipal de Saúde. ^

jílnho de 2012^^' publicação, retroagindo
I

Art. 15 - Revogam-se todas as disposições em contrário.

seus efeitos à data de 15 de

Aracruz, 30 outubro de 2012.
• l

Dr. Ademar Coutinho Devens.

Prefeito Municipal
(

ANEXO

(a que se refere o art. 11 desta Lei)
VAGASATIVIDADE

Agente Comunitário de
Saúde '

JORNADA SEMANAL VENCIMENTO R$

194 40h 972,19

Agente de Saúde

Ambiental e Compate às
Endemias i

98 40h 972,19

N-.^ I
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Aracruz, 05 de novembro de 2012.SISMA

OFÍCIO 175/2012. i
1

Wagner José Elias Carmo
1

DD. Procurador Geral do Município de Aracruz

O SISMA - Sindicato dos Servidores Municipais de Aracruz - no uso de
1

suas atribuições legais vem, por meio deste informar a Vossa Senhoria que
I

após leitura da minpta do Projeto de Lei que regulamentas o exercício da

atividade de Agente pomunitário de Saúde e de Agente de Saúde Ambiental e

Combate às Endemias, não encontramos nenhum ponto a ser contestado no
I

mesmo e, por consejguinte, solicitamos a V. S. que dê andamento ao mesmo

enviando-o ao Legislativo para apreciação e aprovação dos nobres vereadores

conforme estabelecido em reunião com este sindicato.

Dessa forma, cumprè-nos ressaltar e agradecer o empenho de V. S. para a
I

solução do impasse criado com a referida questão.

Sem mais para o monjiento
I

I

Atenciosamente,

^ con

r\

JADiL U^ ES FRAGA

r VICE- ENTE

q)T ‘Wam^ Cmu':
ProcuTi dor Geral

naRÍES 9434
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Providenciar projeto de lei, conforme minuta
anexa.

1

Em, 05 de novembro de 2012.

;

1

,HO FERJNANDESILZA CAI

Secretária Gabinete
/

1

1

1

1
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MENSAGEM N°

Senhor Presidente el Senhores Vereadores,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências
que dispõe 'sobre a alteração da Lei Mimicipal

Municipal 2943 de 2^08/2006 (ambas já alteradas).
I

O mencionado Projeto de Lei propõe a mudança das Leis hoje existentes.

Saúde e de Agente de Saúde

Ambiental e Combate às! Endemias no âmbito do Município, a fim de esclarecer suas atividade e

sua remuneração. j

o presente Projeto

n^ 2942, de 22/08/2006 e Lei
de Lei

Regulamenta o exercício das atividades de Agente Comunitário de

Uma vez que, as referidas leis fazem remissão à tabela de vencimentos da

Lei 2893/06, que trata do cargos, carreiras e vencimento dos efetivos da Secretaria

Municipal de Saúde, dando margem a interpretação de uma suposta equiparação salarial

dos servidores agentes de saúde com os efetivos, é imprescindível a alteração para que

possível interpretação de vicio de legalidade não ocorra.uma

Certos da Ijiabitual atenção de Vossas. Excelências no sentido de acolher e

aprovar o Projeto de Lei em anexo, renovamos
nossos protestos de estima e consideração.

ADEMAR COUTINHO DEVENS

PREFEITO MUNICIPAL
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LEI XXXXXX/2012

Regulamenta o exercício das atividades de
Agente Comunitário de Saúde e de Agente de
^aúde Ambiental e Combate às Endemias
âmbito do Município e dá outras providências.

no

O Povo do Município de Aracruz, Estado de Espírito Santo,
Municipal, aprova, e eu. Prefeito Municipal,

Art. 1

por seus representantes na Câmara

em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

A K- °f^^^Lei regulamenta as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Saúde
Ambiental e Combate as Endemias com fundamento nas prescrições da Lei Federal n° 11 530 de 05

“ol 2010 ' " Constitucionais n° 51 de 14 de fevereiro de 2006 e 63 de 04 de

■ Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Saúde

Sistema Unico de Saude, SUS, na execução das atividades de responsabilidade do Municípi10.

Comunitários de Saúde e aos Agente de Saúde Ambiental e

MÚd^es?aS'Sck'^**^°™ atividades típicas do serviço interno das unidades básicas de

Alt. 3°- O Agente Comunitário de Saúde«.«arov, ~ ^ ‘ atribuição o exercício de atividades de

prevenção de doenças e | promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias

do g^slor municS^'"^^’ conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão

Parágrafo único - São consideradas atividades do Agente Comunitário de
atuação:

Saúde, na sua área de

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade-
. , 11 - a promoção de ações de educação para a saúde individual

' 111 - o registro, para fins exclusivos de controle
óbitos, doenças e outros agrávos à saúde;

V ‘ l rparticipação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde-

famíHa domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à

- a participação em açõi que fortaleçam os elos entre o setor saúde
promovam a qualidade de vida.

e coletiva;

e planejamento das ações de saúde, de nascimentos.

VI

e outras políticas que

jtaibiental e Combate às Endemias tem como atribuição exercido de

Snfomilí P«''®Çao ' controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em
conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal.

^"atfJidad^®™'* Comunitári(| de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos para o exercício
1

1
1

I - residir na área da comunidacie
público; i que atuar, desde a publicação do edital do processo seletivo

em



II -haver concluído, coni aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada;
III -haver concluído o ensino fundamental.

I

§ 1° -Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos que, na data de
publicação da Medida Fjrovisória n° 297, de 9 de junho de 2006, estavam exercendo atividades
próprias de Agente Comunitário de Saúde.

. ] .
§ 2°- Compete ao Município a definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste
artigo, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Alt. 6°- O Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias deverá preencher os seguintes
requisitos para o exercício da atividade:

I

1

I -haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada;
II -haver concluído o ensino fimdamental.

Parágrafo unico - Não se ^plica a exigencia a que se refere o inciso II do caput deste artigo aos que,
, na data de publicação dajMedida Provisória n° 297, de 9 de junho de 2006, estavam exercendo

atividades próprias de Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, conforme definido no
art. 4° desta Lei.

1

1

Art. 7° - A contratação dé Agentes Comunitários de Saúde e de Agente de Saúde Ambiental e
Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para
o exercício das atividades,| que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade,moralidade,
publicidade e eficiência. '

1

Art. 8° - Os Agentes Contunitários de Saúde e os Agente de Saúde Ambiental e Combate às

Endemias que ingressarem por meio de processo seletivo público submetem-se ao regime jurídico
administrativo estabelecido] nesta Lei, não lhes sendo concedidas as vantagens e benefícios
previstos no Plano de Carreira dos demais servidores públicos e ainda:

I

I

I - diárias; j
II - readaptação funcional; j

■ III - adicional por tempo de serviço;
" IV - gratificações; |

V - licenças: i

a) para tratar de interesse particular;
b) para o desempenho de mandato classista;
c) para tratar de doença em pbssoa da família;
d) para acompanhamento do cônjuge ou companheiro militar;

VI - afastamentos:

a) para servir em outro órgão ou entidade;
b) para estudo ou missão especial;

1

VII - outras vantagens inerentes a ocupantes de cargo de provimento efetivo.
1

r I •

Paragrafo Unico - As diárias dè que tratam o inciso I do art. 8°, poderão ser concedidas nos casos de
capacitação necessárias ao aperfeiçoamento dos cargos, desde que oriundas de exigências feitas
pelo Ministério da Saúde, pelo |Govemo do Estado ou pelo Município.



Art. 9° - O Município pokerá promover rescisão unilateral do Agente Comunitário de Saúde ou do
Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, na comprovada ocorrência de uma das
seguintes hipóteses:

I - prática de falta grave, assim consideradas aquelas que configurem:
a) crime contra a administração pública;
b) faltas injustificadas em! número igual ou superior a 30 (trinta) dias consecutivos;
c) faltas injustificadas eni número igual ou superior a 60 (sessenta), intercaladas num período de
12 (doze) meses; |
d) indisciplina, insubordinação e desídia em serviço;
e) descumprimento de noima ou procedimento, relativamente ao exercício de suas atribuições;
f) utilização de bens, matmais e instalações da unidade em que atua, assim como da condição de
agente público, para fins particulares;
g) ofensa física em serviço contra usuários ou outros servidores e superiores, salvo a legítima

defesa; j
h) descumprimento do disposto no art. 2°, parágrafo único;

i) geração de conflitos ou rejeição junto à sua comunidade.

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da Lei n°
9.801, de 14 de junho de 1999, que regulamenta o art. 169, §§ 4° a 7° da Constituição Federal; ou
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um
recurso hierárquico dotado !de efeito suspensivo, que será apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio
conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a continuidade da relação de trabalho,
estabelecidos de acordo coml as peculiaridades das atividades exercidas.

1

§ r -No caso do Agente Comunitário de Saúde, também poderá haver o desligamento unilateral na
hipótese de não atendimento ao disposto no inciso 1 do caput do art. 5° desta Lei, quando deixar de
residir na área de atuação ou em função de apresentação de declaração falsa de residência.

I

§ 2° - O procedimento de avaliação do desempenho a que se refere o inciso IV deste artigo, com os
padrões mínimos para exercício das atividades tratadas nesta Lei, será objeto de regulamento.

1

l

\ L§ 3°- É vedada aos profíssionlais, no exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e do
Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias, a nomeação ou designação, ainda que a título

precário ou em substituição, ^para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança.

§ 4° - Além das hipóteses previstas no caput deste artigo, ocorrerá a dispensa do Agente
Comunitário de Saúde e do Agente de Saúde Ambiental e Combate às Endemias:

I - a pedido;

II - pela extinção ou conclusão do programa.
1

I

Art. 10 - Fica criado no Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito do SUS, o
Quadro Suplementar de Agente Comunitário de Saúde e do Agente de Saúde Ambiental e Combate
às Endemias, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 11 - Fica vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes Comunitários de Saúde e
de Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese de combate a surtos endêmicos, na forma da
lei aplicável.



Art. 12 -Os profissionais que, na data de publicação da Medida Provisória n° 297, de 9 de junho de
2006, exerciam atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Saúde Ambiental

e Combate às Endemias, não investidos em cargo efetivo ou emprego público poderão permanecer

no exercício destas atividades, até que seja concluída a realização de processo seletivo público pelo

Município, com vistas a!p cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 13 - As despesas Idecorrentes da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias

próprias, consignadas nq orçamento anual da Secretaria Municipal de Saúde,

j
Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 15 de

junho de 2012. 1

Art. 15 - Revogam-se todas as disposições em contrário.

Aracruz , 30 outubro de 2012.

Dr. Ademar Coutinho Devens.

Prefeito Municipal

ANEXO

(a que se refere o art. 11 desta Lei)
VAGAS VENCIMENTO R$JORNADA SEMANALATIVIDADE

Agente Comunitário de
Saúde 972,1940h194

Agente de Saúde
Ambiental e Combate às

Endemias

40h98 972,19
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Of. n°. 371/2012 1

Gab. da Presidência i
CARVALHO FERMES

Secretaria Municipal dsGaoineie
Decreto n” 22.364 de 1M/2011

It
.•oÊG^BI

SENHOR PREFEITO:
I

Solicito a Vossa j Excelência cópia de parecer do senhor Procurador Geral da Prefeitura

Municipal de Arácruz, sobre o Projeto de Lei n° 067/2012 - Regulamenta o exercício das

atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Saúde Ambiental e Combate às

Endemias no âmbiio do município, para melhor análise da matéria.

1

CORDIAS SAUDAÇÕES.

- -

ÍTOBAJRB

te d^lCama
OZA

amara

SAMUEL NASCIMENTO

Presidente

1

1
1

1

1

Exm“ Sr.

ADEMAR COUTINHO DEVENS

Prefeito Municipal
Nesta

N”.1

tDATA

HORA
1

Rua Professor Lobc!,, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491

Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.aov.br - Site: www.cma.es.gov.br



Gabinete do
Prefeito Prefeitura de

Aracruz

OFICIO (QAB-CÂM)N° 261/2012

Aracruz, 14 de
novembro de 2012

o Sejiiior

SAMUEL nI^CIMENTO BARB07í

Senhor Presidénte,

vÍTT,^ nossos

iTr «5pia da
T Advogada l
Irabalhista n° 39/2012
paraasprovidêndias

^ ^ 371/2012

Atenciosamente,

abe :o
WHO DEVEIS
lunicipalefeito

Av. Morobá, n® 20
- Bairro Morobá

'e-mail:-Araauz. ES. CEP 29192-733
P«elto@aracruz.es.n^„h7

-Tel:
(27) 3296-4520/4557
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• ASSESSORIA JURÍDICA DA SECRETARIA MUNICIPAL
A*

DE SAÚDE. >í!

‘li
'í.ÍAt

ífn

r

EMENTA:

Comunitária de Saúde
Ambiental. Possibilidade.

Equiparação Salarial. Agente
e Agente de Saúde

O
V*

-f’

í í

w:V-'

ipra Secretária,
'êi

j

Trata-se de soUdtaçpo de equiparação salarial das Agentes Comunitários de

^ e Agente de Saúde Ambier^tal.

jijé.á
. t

ü
w

Alega o Sindicato dos Servidores Municipais de Aracruz que, de acordo com

como referência

Secretaria Municipal de Saúde,

2.960 de 2006 para jornada de 40 horas

3.485/2011, a
remuneração dos servidores acima mencionados terão

p«I I, Padrão C da Tabela do iQuadro Permanente na

ite na lei n° 2.893/2006, altérada pela lei ;

[$.

rr

Vanas foram as leis que disciplinavam acerca do

^0 da Lei 3.580 de 16 de juiiho de 201Z que alterou a lei 2.893/2006 e 2.960/2006 e
^%ou a lei 3.284. 1

1/

assunto. Porém, em 2012

ii. li-
>?

I

V

Na lei 3.485/2011 que alterou a lei 2.9^12006 e lei 2.943/2006, prevê no artigo
.e o Agente Comunitário de Sa^de terá como referência o Nível 1, padrão C, da Tabela
(uadro Permanente da Secretaria de Saúde,

»

vr.

.■v>-
l-

l
Íí

conforme lei 2983/2006, que foi alterada
.•V

(

lei 3580/2012, para uma jomadajde 40 horas,

o artigo 2« da Lei 3485/2011, prevê a alteração do arHgo 4= da lei 2943/2006,
|le prevê que os agentes de Saúde Ambiental receberão

10 erferência Nível I, padrão C dá Tabela do Quadro

b
<•

íii*’*. •

frV-

remuneração mensal tendo

de permanentes da Secretaria de lí

le.
d ■

Levando em consideraçâío que a Lei n° 3580/2012 alterou j;

a lei 2943/2006, onde -fJ
ly

- n° 20 - Bairro Morobá - Aracruz
Telefax: (27) 3256-6283 / 3296-4608 -

i

- ES - CEP; 29192-733
e-mail: semsa@ararruz.P.c;.nnv hr

«

i
; p’



Secretaria de |f^|
Saúde JÜUl

Prefeitura de
Aracmz

www.aracruz.cs.gov.br
S®

pevia o quadro permanente da Secretaria de Saúde,
lei 3580/2012, conforme j cópia em anexo.
Comunitárias de Saúde

anexo IX, Nível Fundamentei

de R$972,39 (novecentos

passando a vigorar o tabela anexa da

sugiro que a remuneração da Agente
e i Agente Ambiental de Saúde, seja conforme a Lei 3580/2012,

|al - 40 horas Semanal, Nível I, Padrão C, cujo a remuneração é

e setenta e dois reais e dezenove centavos),

ser retroativo à data da pubUcação da lei
Entendo ainda que, ò pagamento deve

seja 15 de junhp de 2012.

■t;

3580/2012, ou

i ^.es po^, 3usiro| encaminhar os autos a Oouta Advogada da Secretaria

cpal Admtmstração para manifestação quanto solicitado,
possibilidade de pagamento retroativo à

bem como a

a data da publicação da Lei.

CONCLUSÃO

Diante do

«P-d.5..*„

medidas cabíveis constante na lèi.

Sugiro ainda

•íj

exposto, coih base
que foi exposto, recomendo

no

que a Secretaria

o adote as
■

í

à Advogada da Secretaria
I Administração para manifestaçã

Municipal de

dos Servidores

quanto o pagamento retroativo à data da

•V-.

quanto ao solicitado pelo Sindicato
como 'manifestar-se

c.

Piíox/cos Municipais, bem

publicação da lei.

Recomendo encaminhar cópia deste parecer
Municipais deAracruz

SM.]

E o pai-ecer.

Aracruz, 12 de setembro de 2012.

V-

ao Smdicato dos Servidores Públicos
como aos servidores envolvidos.

h' -
tf.,

para que tornem ciência, bem

í ■

V

j
\

V/V

RENATA COKBEÍRO SÍRTOLI
Assistentej Jurídica - OAB/ES 16.584

J^atricula 22.088

I;

Aracru2 - ES - CFP- ■?Q1 ai.7r)r>
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m PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL - SEMAD

■tí

j

■•'•li

1

Aracruz, 18 de setembro de 2012.
1

processo n° 8970/20^2

■í

I íÀ GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL,

1

ara informar que, segundo a Assessora Jurídica da Secretaria Municipal de Saúde

obter como

, os

I i^9®i^tes comunitários ^e saúde e agentes ambientais de saúde devem

j | pmuneração R$ 972,^9 (novecentos e setenta e dois reais e dezenove centavos),
I fonforme dispõe a Lei n° 3.580/2012, Anexo IX. Nível Fundamental,
I àemanais. Nível I, Padrão C.

quarenta horas

I

pr esses motivos, concpdo com a manifestação da Assessora Jurídica, no sentido que a

pemuneração deve ocorrer da forma supracitada, e ainda o pagamento da diferença

JaIarial, retroativo a data da publicação da lei
®.580/2012 começou a vigorar

;

pois foi nesse momento que a Lei n°)

1

Atenciosamente,
-.V

1

1

rí
" -í;

1

Gto)1
POLIíVANA ALVES CUZZlJÔL

Advogada - GAP
Matrícula 21880 - OAB/ES 18.924

1

1

!

■"i

l

‘2
1

1

1

1
1

Áv. Morobá, n°20, Bairro Morobá, Aracruz - Espírito Santo
1/1



Procuradoria Geral-PM
Prefeitura Municipal de Aracruz

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Procuradoria Municipal

PARECER PROCURADORIA TRABALHISTA N® 39/2012
PROCESSO N° 8970/2012

REQUERENTE: SISMA - SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
ARACRUZ

ASSUNTO: EQUIPARAÇÃO SALARIAL

EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL - AGENTES
COMUNITÃRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE SAÚDE
AMBIENTAL - LEI N® 3.485/2011 - LEI 3.580/2012 -
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL - IMPOSSIBILIDADE -
INCONSTITUCIONALIDADE

Trata-se os '^utos de solicitação do Sisma - Sindicato dos Servidores Municipais de
Aracruz alegando que de acordo com a Lei n° 3.485/2011 a remuneração dos
Agentes Copiunitários de Saúde e dos Agentes de Saúde Ambiental terão como
referencia o. Nível I, Padrão C, da Tabela do Quadro Permanente na Secretaria
Municipal de Saúde, constante na Lei n® 2.893/2006 alterada pela Lei n°
2.960/2006, para uma jornada de 40 (quarenta) horas semanais.

Alega, ainda, que diante do exposto na Lei n° 3.580/2012, as remunerações das
categorias deyem ser de acordo com a tabela de vencimentos constante na referida

lei, ou seja, devem perceber uma remuneração do Nível Fundamental 40 horas

semanais, letrja C, que corresponde ao valor de R$ 972,19 (novecentos è setenta e
dois reais e dpzenove centavos) e não o valor de R$ 729,67 (setecentos e vinte e
nove reais e sessenta e sete centavos), o qual corresponde a 30 horas
não 40 horas.

Sendo assim, p Sisma - Sindicato dos Servidores Municipais de Aracruz solicita a
regularização do pagamento das categorias de acordo com a Lei n® 3.580 aprovada
em 15/06/2012i

Foram acostados ao processo administrativo:

semanais e

II. Manifestação da advogada da Gerência de Administração de Pessoal

cronologia da legislação pertinente ao caso - fis. 09/12.

II. Manifestação da Assistente Jurídica da Secretaria Municipal de Saúde
recomendando a procedência da solicitação com o pagamento da

remuneração no valor de R$ 972,19 (novecentos e setenta e dois reais e

dezenove centavos), sendo este retroativo à data

com a

da publicação da Lei
r-,

1



Procuradoria 6efal-P^
Prefeitura Municipal de Aracruz

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Procuradoria Municipal

Rs.

ti

3.5,80/2012, ou seja, 15/06/2012-fis. 13/14

IV. Manifestação da advogada da Gerência de Administração de Pessoal

concordando com a manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria
Municipal de Saúde - fis. 22

É o relatório.

2. ANÁLISE JURÍDICA

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
1

1

Para melhor jentendimento, cumpre esclarecer a cronologia da legislação municipal
e suas disposições pertinentes à questão,

i

1

III. Lei n» p.493 de 28/08/2002, que autoriza o Poder Executivo a doar cestas

básicas aos Agentes Comunitários de Saúde e dá outras providências.

Lei n° 2.893 de 28/03/2006 que dispõe sobre a estruturação do plano de cargos
carreiras e vencimento da Secretaria Municipal de Saúde, estabelece normas gerais

e enquadrarnepto, instituiu tabela de vencimento e dá outras providências.

Lei n“ 2.897 dq 31/03/2006, que dispõe sobre a estruturação do plano de

carreiras e vencimentos da prefeitura municipal de Aracruz, estabelece normas

gerais de enquadramento, institui tabela de vencimentos e dá outras providências.

cargos.

Lei n° 2.932 de 29/06/2006, que dispõe sobre a criação de vagas e contratação por
tempo determinqdo de Agente de Saúde Ambiental (ASA)
Constitucional n",^ 51 de 15/02/2006

para atender a Emenda

e ações estabelecidas na Portaria Ministerial
1.172/2004.

l-v

2

)
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A Lei n° 2.932 prevê em seu art. 4°, in. I e parágrafo único:

Art. 4“ - A remuneração mensal dos contratados, previsto no

Artigo 2°, será:

I - Agente de Saúde Ambiental, R$ 400,00

U.

Parágrafo único - Os contratados terão a iornada semanal de

40 (quarenta) horas e o pagamento do pessoal contratado,

nos termos desta lei, será realizado com base em transferência

de recursos da União, do Teto Financeiro de Vigilância em

Saúde (TFVS) e recursos do Tesouro Municipal com dotação

consignada no orçamento municipal.fg.n.J

• Lei n°j 2.942 de 22/08/2006 (revoga a Lei n° 2.493), que dispõe sobre a
criação de vagas de contratação de Agente Comunitário de Saúde (ACS),

para fender a Emenda Constitucional n° 51 de 15/02/2006, Medida

Provisória 297, de 06/09/2006 e ações estabelecidas na Portaria Ministerial

n° 648Í de 28/03/2006.

A Lei n° 2.942 prevê em seu art. 4°:

Art. 4° - A remuneração do Aoente Comunitário de Saúde

terá como referência o Nível II. Padrão A. da Tabela do

Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura

Municipal de Aracruz. conforme a Lei n”. 2.897. de

31/03/2006. para uma iornada semanal de 40 /quarenta)

horas, e o pagamento do pessoal contratado, nos termos

desta lei, será realizado com base em transferência de

recursos da União, do Piso da Atenção Básica Variável - PAB

Variável - Agentes Comunitários de Saúde e recursos do

Tesouro Municipal com dotação consignada no orçamento

municipal, (g.n.)
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A Tabela do Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de
Aracruz, conforme Lei n° 2.897 segue acostada, no qual a remuneração do Nível II,
Padrão A representa o valor de R$ 443,49 (quatrocentos e quarenta e três reais
e quarenta e nove centavos), mesma remuneração para o Agente de Saúde
Ambiental prevista na Lei n° 2.943.

• Lei n° 2.943, de 22/08/2006 (revoga a Lei n° 2.932), que dispõe sobre a
1

contrãtação de Agentes de Saúde Ambiental (ASA), para atender a Emenda

Constitucional n° 51 de 15/02/2006, Medida Provisória 297 de 09/06/2006 e
i

ações estabelecidas na Portaria Ministerial 1.172/2004.

A Lei n® 2.943 prevê em seu art. 4°, inc. I e parágrafo único:

i Art. 4° - A remuneração mensal dos contratados, previsto no

; Artigo 2°, terá como referência:
I

I - Agente de Saúde Ambiental - Nível II. Padrão A da
I

1 Tabela do Grupo Administrativo do quadro efetivo da

Prefeitura Municipal de Aracruz. conforme a Lei n®. 2.897.

de 31/03/2006.

(...)

Parágrafo único - Os candidatos terão a iornada semanal de

40 (quarenta) horas e o pagamento do pessoal contratado,
i nos termos desta lei, será realizado com base em transferência

de recursos da União, do Teto Financeiro de Vigilância em

Saúde (TFVS) e recursos do Tesouro Municipal com dotação
consignada no orçamento municipal, (g.n.)

1

A Tabela do Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de

Aracruz, conforme Lei n® 2.897 segue acostada, no qual a remuneração do Nível II,

Padrão A representa o valor de R$ 443,49 (quatrocentos e quarenta e três reais

e quarenta e nove centavos).

• Lei n° 2.9p0, de 19/10/2006, que altera a Lei n® 2.893/2006, que dispõe sobre

a estrutui[ação do plano de cargos, carreiras e vencimentos da Secretaria

Municipal Ide Saúde de Aracruz e dá outras providências.

s 4

//
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• Lei 11® 3223, de 14/07/2009; que altera a Lei n° 2:942 e dá outras í
I

providências.

A Lei n° 3.223 prevê em seu art. 2°:

Art. 2®. Fica alterada a redação do art. 4° da Lei Municipal

n®. 2.942/06, passando a vigorar com a seguinte redação:
‘4°- A remufneracão do Agente Comunitário de Saúde k

terá como referência o Nível III. Padrão A. da Tabela do

Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitutara

Municipal de ^Aracruz, conforme a Lei

31/03/2006, pàrãi uma jornada semanal de 40 íauarentaif^
® ° pagamento dp pessoal contratado, nos termos desÉs&íi

:ú

n®. 2,897. dad^

lei, será realizado com base em transferência de recursos dack

união, do Pisô^da Atenção Básica Variável - PAB Variávolsl -

Agentes Corniâffrtários de Saúde e recutsDS do Tescamssai;

Municipal com dotação consignada no orçamento municipal.". "

A Tabela do IGrupo Administrativo^ do quadro efetivo da Prefeitura

Aracruz, conforme Lei n° 2.897 segue^costada, no qual a remuneração do Nível

Padrão A representa o valor de R$ 503,00 (quinhentos e três reais).

Municipal dexfe;

• Lei n° 3.224, de 15/07/2009; que altera a Lei n° 2.943

providências.

e dá outrassg'

A Lei n° 3.224 prevê em seu art. 2°, inc. I;

Art. 2°. Ficam alterados os incisos I, II e III do artigo 4° da Lei

que passa a vigorar com a seguinfeí;-s 2.943 de 22/08/06

Ç\
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redação:

- Agente de Saúde Ambiental - Nível III. Padrão A da

labela do Grupo Administrativo do auadro efetivo da

Prefeitura Municipal de Aracruz. conforme Lei n°. 2.897. de

31/03/2006

(...)

A Tabela do Grupo Administrativo do quadro efetivo da Prefeitura

Aracruz, cohforme Lei n° 2.897 segue acostada

Padrão A representa o valor de R$ 503,00 (quinhentos e três erais), mesma

remuneração para o Agente Comunitário de Saúde prevista na Lei n° 3.223.

Municipal de

no qual a remuneração do Nível III,

• Decreto n° 20.041, de 16/10/2009, que regulamenta a Lei n® 2.943.

Lei n°; 3.284, de 22/03/2010, que dispõe sobre alterações no número de

vagas ç institui novos cargos da Secretaria Municipal de Saúde de Aracruz.

Lei n° 3.485, de 21/09/2011, que altera a Lei n° 2.942 e a Lei n° 2.943

A Lei n° 3.485 prevê em seu art. 1°:

Art 1° Fica alterado o artigo 4° da Lei Municipal n® 9 Qã9 de

22 de agosto de 2006, passando a vigorar com a seguinte
redação:

4° ^remuneração do Agente Comunitário de SanriP

terá como referência o Nível I. Padrão Ç. da Tahpla Hn

Quadro Permanente na Secretaria da Saúde, conforma. ^

j=eL n° 2.893, de 28/12/06 alterada i oi

19/10/2006, para uma jornada semanal de 40 /quarenta)
horas, e o pagamento do pessoal contratado, nos termos desta

n°. 2.960. de
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lei, será realizado com base em transferência de recursos da

União, do Piso da Atenção Básica Variável - PAB Variável -

Agentes Comunitários de Saúde

Municipal com dotação consignada no orçamento municipal.

e recursos do Tesouro

A Tabela do Quadro Permanente na Secretaria da Saúde, conforme Lei

alterada pçla Lei n°. 2.960 segue acostada.

Padrão C representa o valor de R$ 538,83 (quinhentos
oitenta e três centavos).

n° 2.893,

no qual a remuneração do Nível I,

e trinta e oito reais e

A Lei n° 3.485 prevê em seu art. 2°, inc. I e parágrafo único;

Art. 2° Fica alterado do Artigo 4° da Lei Municipal n<> 2 Qd?

de 22 de agosto de 2006, passando a vigorar com a seguinte
redação;

“Art. 4° A remuneração mensal dos contratados,
Artigo 2°, terá como referência;

previsto no

I - Agente de Saúde Ambiental - Nível I. Padrão C TahPia

^.Quadro Permanente na Secretaria da Saúde conformo

a Lei n° 2.893, de 28/03/06 alterada oela Lei n°. 2.960. de

19/10/2006

(...)

Parágrafo único . Os contratados terão a iornada semanal de

40 (quarenta) horas e o pagamento do pessoal contratado,
nos termos desta Lei,

transferência de recursos da

Financiamento de Vigilância em Saúde (BLVGS) e recursos do

Tesouro Municipal com dotação consignada
municipal.”

será realizado com base

União, do Bloco de

em

no orçamento

1
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A Tabelai do Quadro Permanente na Secretaria da Saúde, conforme Lei n° 2.893,
alterada pela Lei n°. 2.960 segue acostada, no qual a remuneração do NIvel I,

Padrão C representa o valor de R$ 538,83 (quinhentos e trinta e oito reais e

oitenta e três centavos).

• Lei n° 3.580, de 15/06/2012, que dispõe sobre alterações nas Leis n° 2.893 e

n° 2.j960, revoga a Lei n° 3.284 e dá outras providências.

Cumpre esçlarecer que as funções de Agente Comunitário de Saúde e de Agente

de Saúde ^mbiental são regidas pelo regime da CLT, não são considerados

servidores efetivos, tanto que a Lei n° 2.942 dispõe em seu art. 3° e art. 10:

! Art. 3° - As contratações serão feitas pelo Regime CLT,

observado o estabelecido no artigo 16, da Medida Provisória
n°. 297.

Art. 10 - As contratações com base nesta Lei serão feitas

forma prevista no artigo 443, § 1° da Consolidação das Leis do

Trabalho.

na

No mesmo sentido, prevê o art. 3° e art. 9° da Lei n° 2.943:

Art. 3° - As contratações serão feitas pelo Regime CLT.

Art. 9° - O contrato firmado nos termos desta Lei extinguir-se-á ,

sem direito a indenização, se for por iniciativa do contratado

por justa causa, na forma prevista na CLT.

ou

A Lei n° 3.485 sqmente remeteu à tabela de vencimentos da Lei

aplica-se a servidores efetivos do Município de Aracruz.
n° 2.893, a qual
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Da mesma forma a Lei n° 3.580/2012 aplica-se somente aos servidores efetivos do

Município) alterando a Lei n° 2.893, bem como a Lei n° 2.960.

A tabela de vencimentos prevista na Lei n® 3.580/2012 refere-se aos cargos criados

e especificiados na mesma lei, de forma que não revoga expressamente a Tabela do

Quadro Pqrmanente da Secretaria de Saúde prevista na Lei n° 2.893, a qual

continua séndo utilizada para outros cargos quando mencionada, como no caso da

Lei n° 3.486, a qual remete à Tabela da Lei n® 2.893, alterada pela Lei n° 2.960.

Pela Lei n® 3.485 a remuneração dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de

Saúde Ambiental de acordo com a Tabela de Vencimentos da Lei n® 2.893, alterada

pela Lei n® ^.960 em 2006 era equivalente ao valor de R$ 538,83 (quinhentos e

trinta e oito reais e oitenta e três centavos). Com os reajustes salariais anuais

previstos no i Estatuto dos Servidores Públicos, conforme Leis n® 3.037/2007,

3.098/2008, ^.217/2009, 3.304/2010, 3.423/2011 e 3.565/2012 chega-se ao valor

atual de R$ 729,15 (setecentos e vinte e nove reais e quinze reais).

Sendo assim, ò pagamento atual dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de

Saúde Ambienjal continua sendo regulada pela Lei n® 3.485/2011, utilizando-se a

Tabela do QuafJro Permanente na Secretaria da Saúde prevista na Lei n° 2.893,

alterada pela Lei n® 2.960, aplicando-se somente os reajustes anuais, não devendo

ser aplicada a Tabela de Vencimentos da Lei n® 3.580.

Sendo assim, diante do que dispõe a legislação municipal entende-se que a

solicitação do Requerente não encontra respaldo na Lei n® 3.580, sendo que esta é

aplicável ao servidor efetivo e se limita a dispor sobre os vencimentos dos

especificados na'i própria Lei. Devendo, assim, a remuneração dos Agentes

Comunitários de Saúde e dos Agentes de Saúde Ambiental permanecer

atual com os devidps ajustes anuais até que Lei específica seja publicada.

cargos

no valor
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INCONSTITUCIONALIDADE

orf Constitucional n. 51. de 14 de fevereiro de 2006 trouxe modificacõe-í

art. 198 da Constituição Federal, no tocante aos Agentes Comunitários de Saúde:
ao

Art. 198. As aça^ e serviços públicos de saúde integram uma

rede regionalizada e hierarquizada' ® constituem um sistema
unico, organizado de acordo com as seguintes diretrizes;

§ 5° Lei Federal disporá sobre
regulamentação das atividades de
saúde e agente de combate às endemias.

o regime jurídico e a
agente comunitário de

A Lei Federal citada para regulamentar ^

pela EC 51/(ij6, foi editada em 5/10/2006 sob
0 que dispunha no § 5° do art. 198, alterado

on. 11.350.

Em 2010 a Épienda Constitucional n» 63 trouxe nova redação do § 5» do art. 198 da
CF;

§ 5° Lei federal disporá sobre

profissional nacional
0 regime jurídico, o piso salariai

as diretrizes para os Planos de Carreira e
a regulamentação das atividades de agente comunitário de

competindo à União,

complementar

aos Municípios, para o

saúde e agente de combate às endemias

nos termos da lei. prestar assistência financeira
aos Estados, ao Distrito Federal e

cumprimento do referido piso salarial.

Como se vê, há Regulamentos específicos
porém, nada que pudesse equipará-los à

para os Agentes Comunitários de Saúde,
categoria de servidores públicos efetivos.

As leis n» 2.932/2^06, 2.942C006, 2.943/2006 dispunham sobre

e contrataçao de Agentes Comunitários de Saúde
a criação de vagas

e Agentes de Saúde Ambiental no
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âmbito dp Município de Aracruz, sujeitos a regime celetista.

A Tabela de Vencimentos das leis n° 2.897/2006 e 2.893/2006 referem-se à

remuneração exclusivamente dos servidores efetivos do Município de Aracruz e da

Secretariá Municipal de Saúde, respectivamente, não havendo justificativa para

estender/vincular tais tabelas de vencimentos para os Agentes Comunitários de

Saúde e Agentes de Saúde Ambiental.

Ressalta-se o que dispõe o art. 37, XIII, da CF:I

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

(...)

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer

espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de

pessoal do serviço público;

Da mesma foi-ma dispõe o art. 32, inc. XIV, da Constituição Estadual do Estado do

Espírito Santol

Art. 32 . As administrações públicas direta e indireta de

quaisquer dos Poderes do Estado e dos Municípios

obedecerão aos princípios de legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, eficiência, finalidade, interesse

público, razoabilidade, proporcionalidade e motivação, e

também aos seguintes:

(...)

XIV - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer

espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de

11 '\
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pessoal do serviço público.

Bem como o art.80 da Lei Orgânica do Município de Aracruz (Lei n® 2.898/2006):

Art. 80. Vencimento ou vencimento-base é a retribuição
pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em

lei. vedada a sua vinculacão ou equiparação. ía.n.)

Ressalta-sè, ainda, o disposto na OJ 297 do TST:

TST - Orientação Jurisprudencial n® 297 - Equiparação salarial

- servidor público da Administração direta. Autárquica e

fundacional.

EQUIPARAÇÃO_ SALARIAL. SERVIDOR PÚBLICO DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL
ART. 37, XIII, DA CF/1988. DJ 11.08.03

O art. 37, inciso XIII, da CF/1988, veda a equiparação de

qualquer natureza para o efeito de remuneração do pessoal do

serviço público, sendo juridicamente impossível a aplicação da

norma infraconstitucional prevista no art. 461 da CLT quando

se pleiteia equiparação salarial entre servidores públicos,
independentemente de terem sido contratados pela CLT.

Os Agentes Cojnunitários de Saúde e os Agentes de Saúde Ambiental são regidos

pelo regime celetista e, considerando que os regimes estatutário e celetista não se

comunicam, tal vinculação à tabela salarial estatutária não é permitida. Quando da

edição das Leisi, n® 2.942/2006 (art. 4®) e 2.943/2006 (art. 4®), e suas alterações

pelas Leis n® 3.223/2009 (art. 2®), 3.224/2009 (art. 2°) e 3.485/2011, pretendeu o

legislador munici||al estender aos Agentes Comunitários de Saúde

Saúde Ambiental a

servidores efetivos.

e os Agentes de

mesma remuneração inicialmente conferida tão somente aos
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As leis municipais n° 2.942/2006 (art. 4°) e 2.943/2006 (art. 4°), e suas alterações

pelas Leis n° 3.223/2009 (art. 2°), 3.224/2009 (art. 2°) e 3.485/2011 afrontam o

artigo 37; inc. XIII, da CF, bem como o artigo 32, inc. XIV, da Constituição do Estado

do Espirito Santo e, ainda, o art. 80 da Lei Orgânica do Município de Aracruz. As

normas em apreço, ao estender/vincular aos Agentes Comunitários de Saúde e os
l

Agentes ^je Saúde Ambiental a mesma remuneração inicialmente conferida tão

somente aos servidores efetivos traduz clara violação aos princípios da moralidade

e legalidaçle.

A Constituição Federal, bem como a Constituição Estadual e a Lei Orgânica do

Município de Aracruz proíbem a equiparação ou vinculação de quaisquer espécies

remuneratqrias para efeito de remuneração de pessoal de serviço público,

impedindo assim, a vinculação de remuneração e de índices de reajuste utilizando-

se de um (^rgo efetivo como parâmetro. Não há que se falar em identidade de

atribuições ou equiparação dos cargos em questão.

Havendo previsão constitucional expressa de que é vedada a vinculação ou

equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de

pessoal de sprviço público (art. 37, XIII, CF/88), além do manifesto interesse público

ante o risco jle comprometimento do erário pela efetivação de uma medida ilegal,

deve-se suspender a eficácia dos artigos das Leis supramencionadas

demonstrar ipconstitucionalidade dos mesmos, devendo ser os atos normativos

expelidos do mundo jurídico por violar o atual bloco de constitucionalidade

por

, uma vez

que é manifeé|ta a incompatibilidade do ato normativo inferior com aquele que ocupa

0 vértice da pirâmide Kelseniana, iluminador das
inferiores. I

normas hierarquicamente

É sobremodo importante assinalar que, conquanto o referido dispositivo normativo

da lei municipal sofra de inconstitucionalidade chapada, foi garantido aos Agentes

Comunitários de Saúde e os Agentes de Saúde Ambiental na vigência dos

mesmos, a rernuneração equivalente ás Tabelas de Vencimentos dos servidores

:
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estatutários, que em razão do princípio da vedação do retrocesso, sopesando

axioma? da dignidade da pessoa humana, dos direitos e garantias individuais e da

previsãp constitucional de que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico

perfeito |e a coisa julgada, entendemos que deve ser mantido o valor atual da

os cargos em questão, definindo

os

remuneração, sendo criada lei específica para

suas remunerações e reajustes.

3. CONCLiUSÃO

Diante do; exposto, em decorrência do princípio da Legalidade,
Administração Pública encontra-se submetida, bem

ao qual a

como da análise da Legislação
Municipal pertinente, a pretensão do Requerente não merece prosperar, devendo

permanecei- a aplicação da Lei n» 3.485/2011 referente à Tabela do Quadro

Permanentp na Secretaria da Saúde, prevista na Lei n» 2.893/2006, alterada pela
Lei n° 2.960j, não se aplicando, portanto, a Lei n” 3.580/2012 uma vez que esta não

revogou expressamente a Tabela prevista na Lei n° 2.893/2006.

Caso o primeiro argumento ventilado não seja acolhido, ou seja, o de permanecer

aplicação da. Tabela da Lei n» 2.893/2006, não se aplicando, portanto

3.580/2012 aos Agentes Comunitários de Saúde
deve-se susfiender a eficácia dos

a

. a Lei n°

e Agentes de Saúde Ambiental,

artigos das Leis supramencionadas tendo em

vista a inconstitucionalidade dos
mesmos, sendo os atos normativos expelidos do

mundo juridic^ por violar o atual bloco de constitucionalidade,
manifesta a in^mpatibilidade do ato normativo inferior

uma vez que é

com a Carta Magna.

C'.
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Procuradoria Municipal

Sugerimos o encaminhamento dos presentes autos ao Procurador Geral para, caso

entenda pertinente, tomar as providências previstas no art. 3°, inc. XIV, da Lei n°

3334/201Ò.

Este é Oj nosso entendimento, meramente opinativo, ora submetido à douta

apreciação superior.

Aracruz, 24 de outubro de 2012.

DIEGj ;R GARCIA

Procuradpr/Municipal
Diego Gaigher Garcit

Procurador Municipal
OAB/ES n" 14.517

áiradora MuiUcípal
OAB/ES 18.721

LARISSA CHIABAIÍY MEDEIROS GUILHERME TRAVAGLIA LOUREIRO

Procuradora Municipal rocurador Municipal
Guilherme T.Lourefto

Procurador Murfdpal
OAB/ES n* 13.708

J

FERNAI^O I^VARATO DENTI
Procurador Municipal
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processo!N.®: 8970/2012

A SEMAD
1

Acolho o parecer de fls. 28/42, da lavra da Dra. Roberta Fabres, Dr. Diego
Gaigher Garbia, Dra. Larissa Chiabay Medeiros, Dr. Guilherme Travaglia
Loureiro e E|r. Fernando Favarato Denti, pelos seus próprios fundamentos.
Recomendo apenas, que havendo interesse em atender o pleito, seja realizada
alteração legislativa.

1

1

A SEMAD, paija conhecimento do mesmo e providências que entender cabíveis.

Aracruz/ES, 251 de outubro de 2012.

WApNERj/L CARM^
Procurador G^al da PM^

1

1

1

1

;

í

1

;

1

1

1

1

1

1
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PROCESSO N°. 3.691/2012

Assunto: Projeto de Lei - Regulamenta o exercício das atividades de agente comunitário de

saúde e de agente de saúde ambiental e combate as endemias no âmbito do muniícipio e da

outras providências. '

PARECER

SENHOR PRESIDENTE

Trata-se de projèto de lei encaminhado pelo chefe do poder executivo dispondo sobre

alteração das Leis Municipais de n°. 2.942/2006 e 2.943/2006. Justifica tal projeto

aduzindo que aá retromencionadas normas fazem menção a tabela de lei 2983/06 o que
i

poderia ser entendido como uma equiparação salarial dos servidores efetivos com os

agentes de saúde.

A luz da compléxidade dos fatos, a presidência desta Casa de Leis solicitou ao Poder
j

Executivo o parècer jurídico de sua procuradoria, bem como os fundamentos para

substanciar o projeto em comento. E estes foram anexados.

Em análise detida, a douta procuradoria do muncípio se manifestou no sentido de que

a tabela de vencimentos previstas na Lei 3.580/12 não revogou de maneira expressa

àquela estabelecida pela Lei 2.983/06, que continua sendo utilizada como no caso da
i

Lei 3.485. i
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Assim, concluiu que os vencimentos dos agentes de saúde estão sendo

pagos como determina o dispositivo legal vigente, entendendo que a Lei 3.580/12 não

se aplica aos agentes de sáude.

Isto posto, salientou a vedação constitucional prevista no art. 37, XII, que impede a

vinculação ou| equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de

remuneração cie pessoal com servidor público. Positivada também na Constituição

estadual (art. 32, XIV) e na Lei Orgânica (art. 80).

Por fim, ante a ilegalidade apontada, opinou pela rejeição deste projeto de lei, assim

suspensão da eficácia dos artigos das Leis já destacadas por
como a

serem

inconstituciona!is.

Nesta guisa, o parecer foi assinado pelos procuradores e encaminhado para o

procurador geral. Este, por sua vez, acolheu o parcer que aponta ser prejudicado o

projeto em análise.

Ato contínuo, |o douto procurador geral se manifesta nos autos do

administrativo ào poder executivo de n“. 8970/2012 aduzindo que a matéria não trata
i

de inovação, melhoria ou criação de direitos para a categoria, apenas regulamenta e

sintetiza as leis esparsas que envolve os agentes.

processo

Após o despacho do douto procurador, os autos foram retomados a assessoria jurídica

da secretaria municipal de saúde que, diferentemente do procurador, trata o projeto

em questão comò equiparação salarial.

Isto posto, é cristalino que

legalidade do projeto. Assim passamos a analisar:

próprio poder executivo tem divergência quanto a
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e'pi analise preliminar, esta procuradoria entende que o projeto em

questão afron^ta o princípio da legalidade já que o tema ora versado nada mais é que

equiparação salarial com os servidores efetivos. O que pela simples leitura dos

dipositivos legais acima apontados não merece prosperar.

Quanto ao entendimento do douto procurador sobre a organização das leis.

Esta procuradoria não comimga deste entendimento, isto porque o presente projeto

não visa somente organização de leis esparsa, mas prevê um impacto financeiro

considerável nos cofres públicos tendo em vista o aumento dos vencimentos dos
I

agentes de saúde, pelos fatos e fundamentos a seguir:

É de conhecimento notório que o corrente ano tem que ser tratado de forma especial
1

por ser ano eleitoral e, para tanto, a observância da legislação especifica (Lei Federal
i

9.504/1997) é obrigatória. O mimicípio não pode afastar a sua aplicação, praticando

atos e condutasi vedadas pela lei eleitoral (princípio da supremacia da lei eleitoral).

n“

Neste sentido,! importante destacar o que preconiza o art. 73, V da lei

supramenciona^a:

Art. 73. Sãò proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas

tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
[...]

V - nomear, jcontratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, SUprímir

OU readaptar vantagens

funcional e,j ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público

circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos

slsitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:

ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício

i, na

[...]
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Diante do art. 73, inciso V, é proibido aos agentes públicos, servidores ou não (Prefeito,

Vereadores, Chefes de Serviço municipal, assessores, servidores públicos, celetistas e

contratados, etc), os primeiros, principalmente, READAPTAR, NA CIRCUNSCRIÇÃO

DO PLEITO VANTAGENS DE SERVIDOR PÚBLICO a partir do início do prazo

estabelecido no art. 50^ V da Resolução 23.370 do TSE (dia 10 de abrü de 2012) e até a

posse dos eleitos (dia 1^ de janeiro de 2013)

O descumprimento do artigo 73, inciso V, da lei eleitoral acarretará a SUSPENSÃO

IMEDIATA E)A CONDUTA VEDADA, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis

à multa no valor de cinco mü a cem mil ufir, sem prejuízo de outras sanções de caráter

constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas leis vigentes (artigo 73, § 4°

c/c 78, da Lei n- 9.504/1997; e art. 50, § 4-, da Resolução n- 23.373 - do Tribunal Superior

Eleitoral). ■

Estas sanções se aplicam aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e

aos partidos políticos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem (§ 8-, do art.

73, da Lei n2 9:504/1997).

O § 7-, do art. 73, da Lei n® 9.504/1997, estabelece que as condutas enumeradas no

caput do referido artigo (os incisos fazem parte do caput, pois o caput não tem

nenhuma conduta), CARACTERIZAM, AINDA, ATOS DE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA, A QUE SE REFERE O ART. 11, INCISO I, DA LEI N^ 8.429, DE 2

DE JUNHO ÒE 1992, E SUJEITAM-SE ÀS DISPOSIÇÕES DAQUELE DIPLOMA

LEGAL, EM ESPECIAL ÀS COMINAÇÕES DO ART. 12, INCISO III.

Os dispositivos da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n^ 8.429/1997) dispõe:
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"Art. 11. 'Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
admimstpção pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I - pratica ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto
na regra de competência;

Art. 12. ^dependentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas

legislaçãcj específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes
cominações:

na

III - na hipótese do art. 11: ressarcimento integral dos danos, se houver, perda da função

pública, suspensão dos direitos políticos de 3 (três) a 5 (cinco) anos, pagamento de multa

civil até 100 (cem) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,

direta ou mdiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo prazo de 3 (três) anos."

Pelo exposto,; é cristalino que a Lei eleitoral veda a

VANTAGENS, DE SERVIDOR PÚBLICO, que é centro do projeto em tela.

READAPTAÇÃO DE

Ultrapassada a vedação imposta pleo dispositivo acima, tem se que os

administradores públicos municipais devem observar

Responsabüidade Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 2000), que prevê certas

nuUdades de pleno direito, destacando-se a do ato que resulte aumento da despesa

com pessoal expedido nos 180 (cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do

titular do respectivo Poder ou órgão público. O aumento da despesa que enseja
nulidade de pléno direito.

o art. 21, da Lei de

em

Deste modo, e certo que a prudência é a medida que deve nortear a atuação do agente

publico no pendo eleitoral. Assim, a aprovação deste projeto é no mínimo imprudente

podendo ocasionar futuras sanções.
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Assim sendo, para esta procuradoria este projeto carece de legalidade e

esbarra nas condutas vedadas aos agentes públicos

submete a analise dos doutos vereadores.

ano eleitoral. É o que se opina eno

Acredita-se que para a solução da problemática em questão o município deveria

pensar na revisão do plano de carreira dos agentes de saúde com o devido estudo

sobre o impacto financeiro que ocasionará e, preferencialemente, após o período

eleitoral para não ocorrer

^ J

Aracruz, 30 de novembro de 2012.

JULIÒ CESAR B. RANDOW SANTANA
PROCURADOR DA CAMARA

j
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Processo n^. 3.691/2012

DESPACHO

l.

Considerando a instauração de nova iegislatura na data de l^. de janeiro de 2013 e a

regra descrita no artigo 96 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Aracruz,

deterrrjino o arquivamento.

Dar conhecimento ao Poder Executivo.

Em: 16/01/2013.

ERItK CABRAL M

Presidente da Cât iara
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^ 4SACRU1

Aracruz-ES., 16 de janeiro de 2013.

Of. n°. 09/2013

G. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

Considerando a instauração de nova legislatura na data de 1° de janeiro de 2013 e a

regra descrita no artigo 96 do Regimento Interno, esta presidência determinou o
arquivamento do projeto de lei n°. 067/2012 que regulamenta o exercício das

atividades de agente comunitário de saúde e de agente de saúde ambiental e combate

às endemias no âmbito do Município.

Na oportunidade, apresento minhas.

CORDIAIS SAUDAÇÕES

T

ce;

residente da Câmara

Exm”. Senhor

MARCELO DE SOUZA COELHO

Prefeito Municipal de Aracruz
Nesta
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